
  
 
  

 

CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 035/2026 

 
 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E CAMINHÕES, PARA 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS ENTES CONSORCIADOS.  

 

DATA DE INÍCIO DE CREDENCIAMENTO: 

Dia 10/09/2026 até 10/09/2027 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

 

 

 



  
 
  

 

 

PREÂMBULO 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 035/2026 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE MINAS GERAIS - 

CIMINAS, CNPJ n. 19.493.732/0001-99, com endereço na Praça Antônio Alves da Costa, 

n.300, Vila São Pedro, cidade de Araxá/MG, neste ato representado pelo seu Presidente o 

Sr. Frederico Ozanan Rangel – Prefeito Municipal de Santa Rosa da Serra/MG  através do 

Agente de Contratação Sra. Vanessa Rabelo e equipe de apoio designados pela Portaria 

nº 006/2026 realizará no procedimento auxiliar de licitação -  CREDENCIAMENTO, nos 

termos do art 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e 

ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

 
INÍCIO DO CREDENCIAMENTO E ACOLHIMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO: 
Dia 10/09/2026 até 10/09/2027.  
 

 

 



  
 
  

 

ENTES CONSORCIADOS   

 MUNICÍPIOS  DISTÂNCIA  
 ESTIMADA  DA SEDE  
 ARAXÁ (CIMINAS)  

 POPULAÇÃO  
 (N° HAB)  

 1   ARAXÁ   SEDE  117.677 

 2   CAMPOS ALTOS   96 KM  13.136 

 3   IBIÁ   72 KM  22.596 

 4   MEDEIROS   121 KM  4.040 

 5   PEDRINÓPOLIS   78 KM  3.404 

 6   PERDIZES   56 KM   17.830 

7 PRATINHA 81 KM 3.673 

8 SANTA ROSA DA SERRA 131 KM 3.476 

9 TAPIRA 56 KM 4.212 

10 TAPIRAÍ 148 KM 1.707 

11 TIROS 179 KM 8.172 

12 SÃO ROQUE DE MINAS 140 KM 7.341 

13 MORADA NOVA DE MINAS 334 KM 9.364 

14 SACRAMENTO 85 KM 27.891 

15 LAGOA FORMOSA 148 KM 19.507 

16 SÃO GONÇALO DO ABAETÉ 248 KM 7.521 

17 VARJÃO DE MINAS 217 KM 7.243 

18 RIO PARANAÍBA 136 KM 15.143 

19 PIUMHI 204 KM 37.742 



  
 
  

 

20 IGUATAMA 193 KM 6.845 

21 PIMENTA 243 KM 8.794 

22 COROMANDEL 178 KM 30.013 

23 DORESÓPOLIS 225 KM 1.496 

24 CARMO DO PARANAÍBA 131 KM 29.899 

25 ARAPUÁ 175 KM 2.674 

26 VARGEM BONITA 154 KM 2.206 

27 CRUZEIRO DA FORTALEZA 100 KM 3.610 

28 RAPOSOS 390 KM 16.735 

29 BAMBUÍ 162 KM 24.144 

30 CAMPOS GERAIS 384 KM 26.809 

31 GUIMARÂNIA 123 KM 8.808 

32 CAETÉ   417 KM 39.850 

33 NEPOMUCENO 359 KM 25.774 

34 SÃO GOTARDO 134 KM 43.309 

35 LAGAMAR 237 KM 6.672 

36 SERRA DO SALITRE 79 KM 12.210 

37 SABARÁ 384 KM 134.286 

38 CAMPO FLORIDO 186 KM 8.838 

39 LAGOA DA PRATA 212 KM 53.583 

40 NOVA SERRANA 241 KM 112.910 

41 SANTANA DA VARGEM 371 KM 6.781 

42 PRATÁPOLIS 256 KM 8.551 



  
 
  

 

43 CORINTO 449 KM 23.991 

44 ESTRELA DO SUL 195 KM 6.926 

45 INDIANÓPOLIS 148 KM 6.309 

46 ESTRELA DO INDAIÁ 212 KM 2.750 

47 PITANGUI 276 KM 27.734 

48 PLANURA 224 KM 11.484 

49 MATUTINA 155KM   3.907 

50 GOVERNADOR VALADARES 674 KM   266.649 

51 CONQUISTA 110 KM 6.864 

52 BOM DESPACHO 213 KM 53.995 

53 IRAÍ DE MINAS 154 KM 7.423 

54 PRESIDENTE OLEGÁRIO 184 KM 19.177 

55 DORES DO INDAIÁ 203 KM 12.786 

56 MARTINHO CAMPOS 273 KM 14.461 

57 PEQUI 321 KM 4.258 

58 MOEMA 572 KM 7.778 

59 TUPACIGUARA 246 KM 26.482 

60 PATOS DE MINAS 155 KM 167.870 

61 ITAPECERICA 292 KM 21.462 



  
 
  

 

62 JAPARAÍBA 231 KM 4.672 

63 PATROCÍNIO 107 KM 93.852 

64 CATAGUASES 655 KM 67.872 

65 BOTELHOS 391 KM 14.828 

66 ITAMOGI 289 KM 11.092 

67 ITAÚNA 307 KM 103.272 

68 IBIRACI 203 KM 10.996 

69 CAPETINGA 215 KM 6.627 

70 SÃO JOSÉ DA BARRA 309 KM 8.145 

71 UNAÍ 457 KM 91.320 

72 JABOTICATUBAS 425 KM 21.407 

73 CEDRO DO ABAETÉ 200 KM 1.084 

74 BUENÓPOLIS 514 KM 9.171 

75 IGARATINGA 279 KM 11.345 

76 GURINHATÃ 380 KM 5.154 

77 MARIANA 466 KM 64.506 

78 SÃO SEBASTIÃO DO 
PARAÍSO 

248 KM 75.179 

79 NOVA PONTE 115 KM 15.220 

80 VAZANTE 265 KM 20.459 

81 ARAÇAI 405 KM 2.222 



  
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo 

IBGE 2022 

 

         

CIMINAS = 

credenciamento/gestão 

82 CARMO DO RIO CLARO 351 KM 21.506 

83 VIÇOSA 575 KM 79.517 

84 PIRAPORA 399 KM 57.713 

85 ITAÚ DE MINAS 260 KM 14.634 

86 SANTA HELENA DE MINAS 998 KM 6.056 

87 CLARAVAL 188 KM 4.777 

88 CAMACHO 313 KM 2.851 

89 PEDRA DO INDAIÁ 262 KM 4.247 

90  ARCOS 216 KM 41.416 

91 LEANDRO FERREIRA 252 KM 3.199 

92 ABRE CAMPO 580 KM 13.927 

93 CABO VERDE 370 KM 11.269 

94 ALTO RIO DOCE 570 KM 10.931 

95 FORTALEZA DE MINAS 288 KM 3.477 

96 SÃO SEBASTIÃO DO OESTE 305 KM 9.527 

97 SANTA FÉ DE MINAS 491 KM 3.528 

98 ITAPAGIPE 296 KM 14.014 

99 MANGA 846 KM 19.148 

100 CÔNEGO MARINHO 721 KM 7.433 

TOTAL DE HABITANTES  2.606.371 



  
 
  

 

Município = contratação/fiscalização/pagamento 

Empresa = execução. 

DA ESTRUTURA 

X1- A execução do presente credenciamento observará a seguinte divisão de 

responsabilidades: 

I CIMINAS: responsável pela condução e gestão do procedimento de credenciamento, 

análise da habilitação das empresas, manutenção do cadastro das credenciadas e 

aplicação dos critérios objetivos de distribuição e rodízio das demandas.  

II  Município Consorciado: responsável pela solicitação da demanda, formalização da 

contratação, emissão da ordem de serviço, fiscalização e recebimento dos serviços, bem 

como pelo respectivo pagamento; 

III  Empresa Credenciada: responsável pela execução dos serviços contratados, 

observando integralmente as especificações do Termo de Referência, do instrumento 

contratual e das ordens de serviço, respondendo pela qualidade, regularidade e 

cumprimento dos prazos estabelecidos. 

X.2. O credenciamento realizado pelo CIMINAS não gera, por si só, obrigação de 

contratação ou garantia de quantitativo mínimo de serviços, ficando a efetiva contratação 

condicionada à manifestação de interesse e à formalização do respectivo instrumento 

contratual pelo Município Consorciado. 

X.3. A fiscalização da execução dos serviços será de responsabilidade do Município 

contratante, sem prejuízo da fiscalização suplementar do CIMINAS quanto ao cumprimento 

das regras e condições do credenciamento. 

X.4. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado pelo Município 

contratante por intermédio do CIMINAS, mediante o repasse dos recursos 

correspondentes ao Consórcio, que efetuará o pagamento à empresa credenciada, após o 

recebimento e o ateste dos serviços pelo Município, observadas as condições 

estabelecidas no respectivo instrumento contratual.  

 



  
 
  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente credenciamento é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS EM SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E CAMINHÕES, COM TODA RESPONSABILIDADE POR 
CONTA DO FORNECEDOR, PARA ATENDIMENTO A DIVERSAS DEMANDAS 
DOS MUNICÍPIOS. 

1.2. O Credenciamento será por ITEM, conforme tabela orçamentária, constante na 
Relação de serviços (Anexo I), facultando-se ao credenciante a credenciar em 
quantos ITENS for de seu interesse. 

1.3. Os itens que integram o presente credenciamento possuem autonomia técnica 
e operacional, podendo ser contratados de forma independente, não havendo 
obrigatoriedade de contratação conjunta dos itens. 

1.4. O interessado poderá requerer seu credenciamento para um, alguns ou todos 
os itens, desde que comprove a qualificação técnica específica exigida para 
cada item pretendido. 

1.4.1. A autonomia dos itens permite a contratação independente de cada 
equipamento, máquina ou caminhão, não sendo exigida do interessado a 
disponibilidade de todos os itens integrantes do objeto, sendo admitido o 
credenciamento para apenas um, alguns ou todos os itens, conforme a 
capacidade operacional da empresa.  

1.4.2. Para assegurar a economicidade, vantajosidade e a compatibilidade dos 
preços com os valores praticados no mercado, foi realizada pesquisa de 
preços mediante a utilização de tabelas oficiais de referência, especialmente 
SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil, SETOP – Secretaria de Estado de Transportes e Obras 
Públicas de Minas Gerais, SUDECAP – Superintendência de 
Desenvolvimento da Capital e SICRO – Sistema de Custos Referenciais 
de Obras, utilizando-se as composições e os valores disponíveis que se 
mostrem compatíveis com as características dos equipamentos, máquinas e 
caminhões objeto do credenciamento. 

1.4.3. Os valores constantes das referidas tabelas oficiais serão utilizados como 
parâmetro de referência de mercado para a formação dos preços, 
considerando-se a composição de custos unitários correspondente a cada 
serviço ou equipamento, de acordo com a tabela e a versão vigente no período 
da contratação. 

1.4.4. Sobre o valor bruto da composição constante da respectiva tabela oficial 
de referência será aplicado o desconto de 6% (seis por cento), conforme 



  
 
  

 

estabelecido na Portaria CIMINAS nº 50, de 20 de maio de 2025, que 
regulamenta os parâmetros de preços adotados pelo Consórcio, resultando no 
preço unitário máximo admitido para cada item do credenciamento, 
conforme memória de cálculo integrante do processo administrativo. 

1.4.5. Após a aplicação do desconto de 6% (seis por cento) sobre o valor bruto da 
composição constante da respectiva tabela oficial de referência, será 
considerado o BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, observando-se o 
percentual praticado no local de origem dos serviços, bem como os critérios 
e parâmetros aplicáveis à natureza e às características da contratação, de 
acordo com a composição de custos e a tabela oficial utilizada como referência. 

1.4.6. Os valores de referência deverão ser atualizados sempre que houver 
alteração da tabela oficial utilizada, considerando-se a versão, a vigência e 
os valores oficialmente publicados no período da contratação ou da respectiva 
demanda, de modo a assegurar que os preços utilizados pelo Município 
permaneçam compatíveis com os parâmetros oficiais vigentes. 

1.4.7. Dessa forma, a metodologia adotada considera composição de custos e 
tabelas oficiais de referência, reconhecidas como parâmetros de custos de 
mercado, sobre os quais incide o desconto estabelecido pelo Consórcio, 
conferindo maior objetividade, transparência, economicidade e segurança 
na formação dos preços a serem utilizados nas contratações decorrentes do 
credenciamento. 

 
 

 
1.5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação tem por finalidade viabilizar, por meio de credenciamento, a 
disponibilização de máquinas, caminhões, equipamentos e respectivos serviços de 
operação, destinados ao atendimento das demandas dos Municípios consorciados ao 
CIMINAS, especialmente aquelas relacionadas à manutenção e recuperação de estradas 
rurais e vias vicinais, obras e serviços de infraestrutura urbana e rural, movimentação e 
transporte de materiais, limpeza, conservação de áreas públicas, terraplenagem, 
drenagem, apoio a obras públicas e demais atividades compatíveis com o objeto. A 
necessidade da contratação decorre da existência de demandas frequentes, diversificadas 
e variáveis dos Municípios consorciados, os quais possuem características territoriais, 
operacionais e de infraestrutura distintas, de modo que a necessidade de utilização de 
máquinas, caminhões e equipamentos não se apresenta de forma uniforme ou previsível, 
podendo sofrer alterações significativas durante a vigência da contratação. Nesse contexto, 



  
 
  

 

mostra-se inadequada a adoção de contratação baseada exclusivamente em quantitativos 
rígidos e previamente determinados para cada equipamento, uma vez que a Administração 
não possui condições de prever, com precisão absoluta, o momento, o período, a 
quantidade e o tipo de máquina ou caminhão que será necessário para atendimento de 
cada demanda. A utilização do credenciamento mostra-se, portanto, adequada à natureza 
variável e descentralizada do objeto, permitindo a formação de uma rede de prestadores 
devidamente habilitados e aptos a atender às necessidades efetivamente apresentadas 
pelos Municípios consorciados, conferindo maior flexibilidade operacional, agilidade e 
capacidade de resposta à Administração, sem a necessidade de manter previamente 
contratados equipamentos que poderão permanecer ociosos ou, ao contrário, correr o risco 
de insuficiência diante de demandas extraordinárias. A necessidade e a relevância da 
contratação também encontram respaldo no histórico de utilização do objeto, tendo sido 
registrados, no exercício de 2025, valores no montante de R$ 18.663.447,77 (dezoito 
milhões, seiscentos e sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e 
setenta e sete centavos), utilizados por 11 (onze) Municípios. O referido montante 
constitui importante referência histórica para o planejamento da nova contratação, 
demonstrando a existência concreta e significativa de demanda pelos serviços, não 
representando, contudo, obrigação de execução integral dos mesmos valores na nova 
contratação, garantia de faturamento aos credenciados ou obrigação de utilização pelos 
Municípios. Ressalte-se, ainda, que houve ampliação do número de Municípios integrantes 
do CIMINAS, circunstância que amplia potencialmente o universo de demandas que 
poderão ser atendidas por meio do procedimento. Embora não seja adequado presumir 
que todos os Municípios utilizarão os serviços na mesma proporção observada no exercício 
de 2025, também não seria razoável desconsiderar a expansão da estrutura consorcial na 
elaboração das estimativas, razão pela qual o histórico de execução deverá ser analisado 
conjuntamente com as demandas atuais e futuras dos entes consorciados. Para a formação 
definitiva dos quantitativos e valores estimados do novo procedimento, o CIMINAS realizará 
levantamento formal junto aos Municípios consorciados, mediante solicitação de 
informações acerca das demandas previstas para o período de vigência da contratação, 
considerando, sempre que possível, as necessidades de manutenção e recuperação de 
estradas rurais e vias vicinais, obras e infraestrutura urbana e rural, terraplenagem, 
movimentação e transporte de materiais, limpeza e conservação de áreas públicas, 
transporte de resíduos e insumos, apoio à execução de obras, bem como a estimativa de 
utilização de máquinas, equipamentos, caminhões e demais recursos necessários. Após o 
recebimento das informações, o CIMINAS consolida os dados apresentados pelos 
Municípios, analisará o histórico de execução do exercício de 2025, confrontar as 
estimativas de demanda com a atual composição dos entes consorciados e, considerando 
as tabelas oficiais de referência e os parâmetros de mercado aplicáveis, estabelecerá os 
valores estimados de cada lote e os respectivos parâmetros de utilização. A metodologia 
adotada permitirá maior flexibilidade na execução contratual, possibilitando que cada 
Município utilize, dentro do saldo financeiro disponível e das condições estabelecidas no 



  
 
  

 

procedimento, os equipamentos e serviços efetivamente necessários à solução de suas 
demandas, sem a necessidade de contratação antecipada de quantidades fixas de cada 
tipo de máquina, caminhão ou equipamento. Tal sistemática mostra-se especialmente 
adequada diante da possibilidade de ocorrência de demandas simultâneas, sazonais ou 
extraordinárias, decorrentes, por exemplo, de condições climáticas, necessidade de 
recuperação de vias, execução de obras públicas, manutenção de estradas, movimentação 
de materiais e outras situações que demandem equipamentos específicos em períodos 
distintos. Dessa forma, o credenciamento permitirá a constituição de uma estrutura de 
prestadores aptos a atender às necessidades dos Municípios de maneira mais ágil e 
descentralizada, reduzindo o risco de descontinuidade dos serviços e possibilitando melhor 
adequação entre a demanda efetiva e a utilização dos recursos públicos. O saldo estimado 
para cada item foi utilizado de forma vinculada às demandas efetivamente solicitadas pelos 
Municípios, mediante elaboração prévia da composição dos serviços pelo CIMINAS, 
observância das tabelas oficiais e dos valores de referência estabelecidos no 
procedimento, bem como existência de disponibilidade financeira e autorização 
competente. O valor estimado da contratação deverá ser compreendido como parâmetro 
de planejamento e limite potencial de utilização, não representando obrigação de execução 
integral, garantia de contratação mínima ou direito adquirido dos credenciados à utilização 
de determinado volume de serviços. Assim, a estimativa das quantidades e valores para 
fins do edital será consolidada a partir do histórico real de execução de 2025, 
correspondente a R$ 18.663.447,77 utilizados por 11 Municípios, das informações de 
demanda fornecidas pelos Municípios consorciados, da ampliação do número de entes 
integrantes do CIMINAS e da expectativa de utilização durante a vigência da contratação, 
sempre em conformidade com os preços de referência e as condições estabelecidas no 
procedimento. A adoção desse modelo busca assegurar maior eficiência, economicidade, 
flexibilidade, competitividade e capacidade de atendimento às demandas municipais, 
permitindo que o Consórcio disponha de prestadores previamente habilitados para atender 
diferentes tipos de necessidades, sem impor à Administração a obrigação de contratar ou 
remunerar serviços que não sejam efetivamente necessários. Diante disso, considerando 
a existência de demanda concreta e recorrente, a diversidade das necessidades dos 
Municípios consorciados, a impossibilidade de previsão exata do momento e da quantidade 
de utilização de cada equipamento, o histórico expressivo de execução e a ampliação do 
número de Municípios integrantes do CIMINAS, mostra-se justificável e adequada a adoção 
do credenciamento como instrumento para viabilizar a contratação de máquinas, 
caminhões, equipamentos e respectivos serviços, garantindo maior capacidade de 
resposta da Administração e permitindo que os recursos públicos sejam empregados de 
acordo com as necessidades efetivamente identificadas e formalmente demandadas pelos 
Municípios consorciados.  

 



  
 
  

 

1.7. JUSTIFICATIVA DO CREDENCIAMENTO 
 

1.7.1. A solução proposta enquadra-se na hipótese prevista no art. 79, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, por se tratar de contratação paralela e não excludente, na qual se 
mostra viável e vantajosa para a Administração a contratação simultânea de múltiplos 
prestadores, em condições previamente padronizadas. 

1.7.2. A natureza do objeto permite sua execução por diferentes empresas especializadas, 
de acordo com a área técnica, região de atendimento e demanda efetivamente apresentada 
pelos Municípios consorciados, inexistindo necessidade de exclusividade de determinado 
fornecedor. 

1.7.3. A adoção do credenciamento permite ampliar a rede de prestadores habilitados, 
reduzir o risco de dependência de fornecedor único, assegurar maior capacidade de 
atendimento de demandas simultâneas e possibilitar a contratação somente quando houver 
necessidade efetiva, preservadas condições uniformes de contratação, preços previamente 
definidos e critérios objetivos e impessoais de distribuição da demanda. 

1.7.4. A adoção do credenciamento mostra-se mais adequada que a seleção de fornecedor 
único ou de número limitado de fornecedores porque as demandas dos Municípios 
consorciados são variáveis, descentralizadas, territorialmente dispersas e podem ocorrer 
de forma simultânea, envolvendo equipamentos de diferentes características e 
capacidades. A contratação de múltiplos prestadores previamente habilitados permite à 
Administração dispor de capacidade operacional distribuída territorialmente, acionando o 
prestador apto conforme a necessidade concreta, sem assegurar exclusividade ou 
quantidade mínima a qualquer credenciado. 

 

1.7.5. A solução também se mostra vantajosa porque permite a padronização dos 
preços, condições de execução, requisitos técnicos e critérios de distribuição, 
reduzindo o risco de ociosidade de equipamentos, ampliando a capacidade de 
resposta às demandas extraordinárias e permitindo que os recursos públicos sejam 
empregados somente quando houver efetiva necessidade e autorização da 
Administração. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO  

2.1. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos, na Praça Antônio 

Alves da Costa, nº 300, Vila São Pedro, Araxá-MG - CEP: 38.183-058, no período e 



  
 
  

 

data estabelecidos no preâmbulo do presente Edital ou proceder ao envio pelo email: 

credenciamento@ciminas.mg.gov.br  

 

2.1.1. Habilitação Jurídica:  

2.1.1.1. Cédula de identidade dos diretores responsáveis/administradores; 

2.1.1.2. .Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor acompanhado das alterações, devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

2.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas 

de prova de diretoria em exercício e respectivas alterações contratuais. 

 

2.1.2. Regularidade fiscal e Trabalhista: 

2.1.2.1. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em:  

2.1.2.1.1. Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ/MF – da mesma credenciante que irá faturar e entregar o 

objeto;  

2.1.2.1.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão 

Negativa de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.  

2.1.2.1.3. Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais, ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Fazenda 

Estadual da unidade federativa onde se localiza a sede da 

credenciante. ; 

2.1.2.1.4. Certidão negativa de tributos municipal, emitida pelo município 

da sede do credenciante;  

2.1.2.1.5. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS – demonstrando situação regular;  

2.1.2.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

2.1.3. A HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

2.1.3.1. Para fins de habilitação econômico-financeira, deverão ser 

apresentados: 



  
 
  

 

a) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 

quando cabível; 

 

2.2. Qualificação Técnica:  

2.2.1. Para fins de credenciamento, a empresa interessada deverá apresentar 

Declaração de Disponibilidade dos Equipamentos, Máquinas, Caminhões, 

Motoristas e Operadores necessários à execução dos serviços, conforme 

modelo constante do Edital. 

2.2.2. A Declaração deverá indicar os itens para os quais a empresa pretende se 

credenciar, comprometendo-se a disponibilizar, quando convocada, os 

equipamentos e profissionais necessários ao atendimento da respectiva 

demanda, observadas integralmente as características técnicas mínimas 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2.3.  A declaração deverá contemplar, conforme aplicável: 

I – máquinas e equipamentos compatíveis com os itens para os quais a 

empresa pretende se credenciar; 

II – caminhões e demais veículos necessários à execução dos serviços; 

III – motoristas devidamente habilitados para condução dos veículos; 

IV – operadores devidamente capacitados para operação das máquinas e 

equipamentos; 

V – demais recursos humanos e materiais necessários à adequada execução 

dos serviços. 

2.2.4. No ato do credenciamento, não será exigida a apresentação de documentos 

que comprovem a propriedade ou posse dos equipamentos, bastando a 

apresentação da Declaração de Disponibilidade prevista neste Termo. 

2.2.5. A comprovação documental da efetiva disponibilidade do equipamento será 

exigida somente quando a empresa for convocada para atender 

determinada demanda, ocasião em que deverá apresentar, conforme a 



  
 
  

 

natureza do equipamento ou veículo, documentação apta a comprovar sua 

disponibilidade, podendo ser exigidos, conforme o caso: 

I – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, para 

veículos sujeitos a registro e licenciamento; 

II – nota fiscal ou documento equivalente de propriedade, quando o 

equipamento pertencer à própria empresa; 

III – contrato de locação, ou outro instrumento juridicamente válido, 

quando o equipamento ou veículo pertencer a terceiro; 

IV – documentação equivalente capaz de comprovar a legítima disponibilidade 

do equipamento para a execução da demanda. 

2.2.6. Quando convocada, a empresa deverá apresentar a documentação 

comprobatória antes do início da execução dos serviços, não sendo 

admitida a disponibilização de equipamento que não atenda às especificações 

técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2.7. A documentação apresentada na convocação deverá demonstrar que o 

equipamento efetivamente disponibilizado corresponde às características 

mínimas exigidas para o respectivo item, especialmente quanto à capacidade, 

potência, peso, tipo, categoria e demais especificações técnicas. 

2.2.8. A Administração poderá, sempre que entender necessário, realizar diligência 

ou vistoria para verificar a existência, disponibilidade e condições de 

funcionamento dos equipamentos apresentados pela empresa convocada. 

2.2.9. A apresentação da Declaração de Disponibilidade no momento do 

credenciamento não garante a contratação da empresa, nem gera direito à 

convocação, ficando a efetiva prestação condicionada à existência de 

demanda e à observância do critério objetivo de distribuição estabelecido no 

Edital. 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 



  
 
  

 

3.1. As empresas prestadoras de serviços do ramo pertinente que comparecerem a esta 

CHAMADA PÚBLICA e comprovarem as aptidões necessárias para o referido 

CREDENCIAMENTO, farão parte de um Banco de Prestadores de Serviços aos 

quais os Municípios que integram o CIMINAS - CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 

DE MINAS GERAIS, correrão, através do sistema de rotatividade, e segundo as suas 

necessidades, independente de quantidade ou tempo e mediante a emissão de cada 

Ordem de Serviços. 

 

3.2. Esta Chamada Pública ficará aberta pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado a critério da administração, a todas as empresas interessadas nos ramos 

pertinentes a qualquer tempo, bastando a comprovação de que o 

interessado/empresa atende plenamente aos requisitos exigidos para prestação dos 

serviços, tanto no aspecto inerente quanto no tocante aos documentos necessários 

para a sua habilitação. 

 

3.3. O prazo para início da disponibilidade da empresa CREDENCIADA para prestação 

dos serviços não poderá exceder a 02 (dois) dias úteis contados da data da 

assinatura do TERMO DE ADESÃO. 

 

3.4. As Empresas/CREDENCIADAS deverão responsabilizar-se pela qualidade e 

quantidade de todos os serviços prestados, que deverão estar sempre dentro dos 

padrões e normas que regem o setor. Caso não ofereçam a qualidade exigida pela 

FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL, serão rejeitados e deverão ser refeitos, arcando a 

EMPRESA/CREDENCIADA com todas as expensas / ônus do fato. 

 

3.5. O interessado, ao requerer o credenciamento, declara sua concordância integral 

com os preços, condições de execução, critérios de distribuição e demais regras 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, não sendo admitida apresentação de 

preço diverso daquele previamente fixado pela Administração.  

 

3.6. Não poderá participar direta ou indiretamente do presente procedimento o agente 

público ou dirigente que se enquadre nas hipóteses de impedimento previstas no art. 

14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando caracterizada situação de 

conflito de interesses ou qualquer outra hipótese legal de impedimento à participação 

em licitação ou contratação pública.  

 



  
 
  

 

3.7. O CREDENCIAMENTO NÃO TRAZ OBRIGATORIEDADE PARA OS ENTES 

CONSORCIADOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS; A EMPRESA 

CREDENCIADA DEVERÁ EXECUTAR OS SERVIÇOS, OU FORNECER OS 

PRODUTOS QUANDO SOLICITADOS. 

 

4. CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO 

4.1. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas especializadas 

na prestação dos serviços objeto do chamamento, que não estejam incluídas no item 

4.4 abaixo e apresentarem, no prazo estipulado no preâmbulo, a documentação 

exigida no item 2, deste edital. 

 

4.2. As interessadas poderão escolher quais serviços, relacionados no ANEXO I (TR), 

pretendem se credenciar. 

 

4.3. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

considerando que o presente credenciamento foi estruturado por itens 

autônomos, com possibilidade de credenciamento individual para um, vários 

ou todos os itens, e que os requisitos de qualificação técnica foram 

dimensionados de forma específica para cada solução, permitindo que a 

própria empresa credenciada disponha dos profissionais e recursos 

necessários à execução do respectivo item. 

4.3.1. A vedação ao consórcio não tem por finalidade restringir a 

competitividade, mas assegurar maior simplicidade operacional, 

responsabilização direta e individualizada da credenciada, rastreabilidade 

da execução, uniformidade na fiscalização e redução de riscos 

relacionados à divisão de responsabilidades entre empresas integrantes 

de eventual consórcio. 

4.4. Será admitida a participação de empresa em recuperação judicial ou 

extrajudicial, desde que demonstre sua capacidade econômico-financeira e 

operacional para executar as obrigações decorrentes do credenciamento e das 

contratações dele decorrentes, não sendo sua situação de recuperação, por si 

só, motivo automático de inabilitação. 

4.4.1. Para fins de análise, poderão ser considerados, conforme o caso: 



  
 
  

 

a) certidão expedida pelo juízo competente acerca da situação da recuperação; 

b) decisão judicial de processamento ou de concessão da recuperação, conforme 

aplicável; 

c) plano de recuperação judicial ou extrajudicial aprovado, quando existente; 

d) demonstrações contábeis e demais documentos exigidos para habilitação 

econômico-financeira; 

e) outros documentos previstos na legislação ou determinados mediante diligência, 

desde que diretamente relacionados à demonstração da capacidade de execução 

contratual. 

4.5. A análise da situação de recuperação deverá considerar concretamente a 

capacidade da empresa de cumprir as obrigações assumidas, vedada a 

inabilitação automática exclusivamente em razão do processamento ou 

concessão da recuperação judicial ou extrajudicial. 

 

4.6. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas 

as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório. 

 

4.7. Presentes as condições e os documentos exigidos neste Edital, a Credenciada será 

convocada para assinar o Termo de Adesão ao Credenciamento, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis a contar da data do seu recebimento, admitindo-se prorrogação. 

 

4.8. O termo de Adesão ao Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar 

demonstrado que o inscrito deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o 

cadastramento, bem como se não atender as condições e os critérios mínimos 

estabelecidos pelo presente Edital, visando ao atendimento satisfatório, ficando 

mantida a vigência da inscrição de novos credenciados. 

4.9. O ente consorciado que aderir à contratação decorrente deste procedimento declara 

ciência de que o custeio dos serviços,  deverá ocorrer exclusivamente por meio de 

dotações orçamentárias provenientes de recursos próprios livres ou de outras fontes 

legalmente autorizadas para essa finalidade, sendo expressamente vedada a 

utilização de recursos vinculados constitucional ou legalmente a finalidades 

específicas diversas, em especial aqueles destinados às áreas de saúde, educação, 



  
 
  

 

assistência social ou quaisquer outras verbas de aplicação vinculada, ressalvadas 

as hipóteses em que a legislação específica autorize expressamente sua utilização 

para o objeto contratado. 

4.10. A responsabilidade pela indicação da fonte de recursos, pela regularidade da 
despesa e pela observância das normas de direito financeiro e orçamentário é 
exclusiva do ente consorciado aderente, não cabendo ao Consórcio qualquer 
responsabilidade pela origem dos recursos empregados na contratação. 
 

 
4.11. CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

4.11.1. Para fins de aplicação do critério de proximidade geográfica, será considerada 

a menor distância rodoviária entre a base operacional declarada pelo 

credenciado e o local indicado pelo Município para execução da demanda, 

aferida por ferramenta de roteirização ou sistema de mapas adotado pelo 

CIMINAS, considerando-se o trajeto efetivamente utilizável por veículo 

automotor.  

4.11.1.1. A base operacional considerada para fins de proximidade deverá ser 

previamente informada pelo credenciado e poderá ser objeto de verificação 

documental ou diligência pela Administração.  

4.11.2. Identificados os credenciados aptos a atender à demanda, será observada a 

ordem de rodízio previamente estabelecida, não podendo a Administração 

selecionar livremente determinado credenciado em detrimento dos demais que 

se encontrem aptos e posicionados na respectiva fila. 

4.11.3. O rodízio será realizado de forma dinâmica e sucessiva, de modo que o 

credenciado convocado para determinada demanda, após a conclusão do 

serviço ou atingido o limite de atendimento estabelecido no instrumento 

convocatório, será reposicionado ao final da respectiva fila, passando-se à 

convocação do próximo credenciado apto. 

4.11.4. A ordem de rodízio será registrada e mantida pela Administração, devendo ser 

possível identificar, para cada demanda: 

a) o município solicitante; 

b) a data e o horário da solicitação; 



  
 
  

 

c) os credenciados considerados aptos para atendimento; 

d) a posição de cada credenciado na fila; 

e) o credenciado convocado; 

f) a data da convocação; 

g) a aceitação ou recusa da demanda; 

h) a justificativa de eventual recusa ou impossibilidade de atendimento; 

i) o reposicionamento do credenciado na fila. 

4.11.5. A recusa injustificada da demanda, a ausência de resposta dentro do prazo 

estabelecido ou a impossibilidade de atendimento nas condições previstas no 

Termo de Referência poderá acarretar o chamamento do próximo credenciado, 

sem prejuízo das medidas administrativas previstas no edital e no 

instrumento de credenciamento. 

4.11.6. A recusa justificada, quando decorrente de situação devidamente comprovada 

e não imputável ao credenciado, não implicará, por si só, penalidade, devendo 

a Administração registrar a ocorrência e observar as regras de 

reposicionamento estabelecidas no edital. 

4.11.7. O credenciado que estiver no início da fila não poderá ser preterido em favor 

de outro credenciado que esteja em posição posterior, salvo nas hipóteses 

objetivamente previstas no edital, especialmente quando houver 

incompatibilidade entre a capacidade operacional do fornecedor, a localização 

da demanda, a disponibilidade do equipamento ou veículo exigido ou outra 

condição técnica previamente estabelecida. 

4.11.8. O sistema de rodízio não assegura ao credenciado quantidade mínima de 

contratações, tendo por finalidade apenas estabelecer critério objetivo, 

impessoal e transparente para distribuição das demandas entre os 

fornecedores aptos, observadas as necessidades efetivamente apresentadas 

pelos municípios consorciados. 

4.11.9. A Administração poderá manter filas ou listas de rodízio distintas por região, 

município ou categoria de serviço, quando essa divisão for necessária para 



  
 
  

 

garantir a eficiência logística e a adequada execução do objeto, desde que os 

critérios de formação e movimentação das filas estejam previamente definidos 

e sejam aplicados de maneira uniforme a todos os credenciados. 

4.11.10. O histórico do rodízio deverá permanecer disponível para fiscalização e 

controle, assegurando-se a rastreabilidade das convocações e permitindo 

verificar a observância dos critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

4.11.11. DA CONVOCAÇÃO 

4.11.12. Apresentada a demanda pelo Município consorciado, o Consórcio verificará os 

Credenciados aptos à execução do respectivo serviço, observando-se, 

sucessivamente: 

I – a compatibilidade do Credenciado com o item ou serviço demandado; 

II – a região ou área de atendimento, quando aplicável; 

III – a posição do Credenciado na ordem de rodízio; 

IV – a capacidade operacional necessária à execução da demanda; 

V – a disponibilidade da equipe e dos equipamentos exigidos; e 

VI – os demais requisitos técnicos previamente estabelecidos no Edital e no 

Termo de Referência. 

4.11.13. A convocação será realizada por meio do endereço eletrônico indicado pelo 

Credenciado, ou por outro meio, contendo, no mínimo: 

4.11.14. I – identificação do Município demandante; 

4.11.15. II – descrição dos serviços; 

4.11.16. III – quantidade de equipamentos/máquinas/caminhões necessárias; 

4.11.17. IV – período estimado de execução; 

4.11.18. V – local de execução; 



  
 
  

 

4.11.19. VII – prazo para início da execução; 

4.11.20. VIII – demais condições necessárias à adequada execução da demanda. 

4.11.21. O Credenciado convocado deverá manifestar sua aceitação ou recusa no prazo 

máximo de 2 (dois) dias, contado do recebimento da convocação, salvo prazo 

diverso, expressamente estabelecido em razão da urgência ou da natureza do 

serviço. 

4.11.22. Aceita a demanda, o Credenciado deverá iniciar a execução dos serviços no 

prazo estabelecido na respectiva Ordem de Serviço ou instrumento 

equivalente, observadas as condições previstas no Termo de Referência. 

4.11.23. A contratação decorrente do credenciamento será formalizada por meio do 

instrumento contratual, ordem de serviço ou outro instrumento juridicamente 

adequado, conforme previsto neste Edital e na legislação aplicável. 

4.11.24. DA RECUSA DA DEMANDA 

4.11.25. O Credenciado poderá recusar a demanda quando houver motivo 

devidamente justificado, especialmente em razão de indisponibilidade 

comprovada de equipe, equipamento, impossibilidade operacional 

superveniente ou outra situação relevante que impeça a execução adequada 

do serviço. 

4.11.26. A recusa deverá ser comunicada formalmente ao Consórcio dentro do prazo 

estabelecido para manifestação, acompanhada, quando cabível, da respectiva 

justificativa. 

4.11.27. Na hipótese de recusa injustificada, ausência de manifestação no prazo 

estabelecido ou impossibilidade de atendimento da demanda, será convocado 

o próximo credenciado apto, respeitada a ordem de rodízio. 

 

4.11.28. DO EQUILÍBRIO NA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 

4.11.29. O Consórcio manterá controle das demandas distribuídas a cada Credenciado, 

buscando assegurar equilíbrio na participação dos Credenciados, 



  
 
  

 

observadas as características, quantidades, regiões, períodos e valores das 

demandas efetivamente executadas. 

4.11.30. A distribuição não implicará necessariamente igualdade matemática de valores 

ou de quantidade de serviços entre os Credenciados, uma vez que as 

demandas poderão possuir diferentes dimensões, quantitativos, períodos de 

execução, regiões e níveis de complexidade. 

4.11.31. DA CAPACIDADE OPERACIONAL 

4.11.32. A participação no rodízio ficará condicionada à manutenção, pelo credenciado, 

das condições de habilitação e dos requisitos de capacidade técnica e 

operacional exigidos neste Edital e no Termo de Referência. 

4.11.33. Nessa hipótese, será convocado o próximo credenciado apto, observada a 

ordem de rodízio e os demais critérios estabelecidos neste Edital. 

 

5. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO  
5.1. O credenciamento será processado e analisado pelo Agente de Contratação, com 

apoio da equipe designada, que verificará o atendimento dos requisitos de 

habilitação previstos neste Edital.  

 

5.2. A Comissão poderá, se necessário, promover diligências destinadas ao 

esclarecimento de dúvidas ou confirmação de informações prestadas. 

 

5.3. A decisão quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido será comunicada ao 

fornecedor interessado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

 

5.4. As decisões da Comissão que negarem o credenciamento serão sempre 

fundamentadas e delas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 

publicação ou da comunicação da decisão. 

 

6. DOS RECURSOS  

6.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o presente Edital, 

observados os prazos e condições estabelecidos na legislação aplicável e neste 

instrumento.  

 



  
 
  

 

6.2. O recurso deve ser apresentado, devidamente assinado pelo representante legal da 

interessada ou procurador regularmente constituído, deverá ser dirigido à Autoridade 

Competente, e, interposto perante o(a) agente de contratação, devendo ser entregue 

no endereço, Praça Antônio Alves da Costa, 300, Vila São Pedro, Setor de 

Credenciamento. 

 

6.3. Recebido o recurso, o(a) agente de contratação poderá, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-la devidamente 

instruída à autoridade superior. A autoridade superior, por sua vez, proferirá sua 

decisão final no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento dos autos, da 

qual não caberá novo recurso administrativo.  

 

6.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos intempestivamente ou que não 

atenderem os requisitos indicados neste subitem. 

 

6.5. Da decisão do Presidente do Consórcio não caberá novo recurso administrativo. 

 

7. DO DESCREDENCIAMENTO ESPONTÂNEO 

7.1. A EMPRESA/CREDENCIADA poderá solicitar sua exclusão do rol de credenciados, 

notificando a motivação e de forma fundamentada, via requerimento, ao CIMINAS, 

por intermédio do setor de credenciamento, com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias. 

 

8. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

8.1. O presente Edital de Credenciamento permanecerá aberto durante o período de 12 

(doze) meses, contado da data de sua publicação, admitindo-se o ingresso de novos 

interessados durante todo o período de vigência, desde que atendidos os requisitos 

estabelecidos neste Edital.  

8.1.1. A Administração poderá prorrogar a vigência do credenciamento, mediante 

justificativa de interesse público e observância da legislação aplicável, 

mantendo-se a possibilidade de ingresso de novos interessados durante o 

período de vigência.  

 

8.2. As prestações dos serviços serão sempre precedidas de requisição e posterior 

autorização de uma Ordem de Serviço. 

 



  
 
  

 

8.3. A distribuição das demandas entre os credenciados observará exclusivamente os 

critérios objetivos de aptidão, região, proximidade, disponibilidade e ordem de rodízio 

estabelecidos no item 4.11 deste Edital, vedada a escolha discricionária de 

determinado credenciado pela Administração.  

 

8.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 

para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 

cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 

CIMINAS. 

 

8.5. Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto de contrato de prestação 

de serviço, na forma da minuta que é parte integrante do presente Chamamento 

Público. 

 

8.6. Informações e esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao setor de 

credenciamento, localizado à Praça Antônio Alves da Costa, 300 - Vila São Pedro, 

e-mail credenciamento@ciminas.mg.gov.br. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

9.1. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a ser 

solicitados pelos empregados da CREDENCIADA. 

 

9.2. Aprovar, anteriormente à execução dos serviços, o orçamento repassado pela 

CREDENCIADA. 

 

9.3. Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação, a 

fim de que os serviços sejam realizados com eficiência. 

 

9.4. Dar ciência à CREDENCIADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu 

correto cumprimento. 

 

9.5. Verificar, ao receber a Nota Fiscal eletrônica, se os valores cobrados pela 

CREDENCIADA estão de acordo com o preço fixado pelo CIMINAS, e se os 

descontos efetuados são aqueles previstos no edital de credenciamento. 



  
 
  

 

 

9.6. Efetuar pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas em contrato. 

 

9.7. Notificar a CREDENCIADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 

observadas na execução do objeto. 

 
9.8. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por meio do fiscal designado. 

 
9.9. Realizar o pagamento devido à credenciada, nas condições estabelecidas no termo 

de referência e/ou projeto básico, devendo garantir a disponibilidade orçamentária 

de recursos, para cumprimento das obrigações pactuadas, ainda que vinculado às 

parcelas do Fundo de Participação dos municípios, ou, ainda, de outras 

transferências Constitucionais.  

 
9.10. Notificar o CIMINAS, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades ocorridas na prestação do(s) serviços e/ou itens, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital de credenciamento e todos seus 

anexos. 

 
9.11. Fornecer as informações e documentos, legais e reguladores exigidos, para que a 

CREDENCIADA obtenha e mantenha válidas e vigentes as licenças aplicáveis. 

 
9.12. Comunicar à CREDENCIADA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados do 

respectivo recebimento, sobre qualquer correspondência, intimação, notificação, 

citação ou qualquer outra solicitação de responsabilidade da CONTRATADA, para 

que esta possa tomar as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, salvo se de 

outra forma previsto no edital e seus anexos.  

 
9.13. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as 

irregularidades e/ou problemas no desenvolvimento dos serviços. 

 

9.14. Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas sobre os serviços 

executados. 

 
9.15. Emitir Nota de Empenho/Ordem de Serviço. 

 



  
 
  

 

9.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, atestar as Notas Fiscais e efetuar o 

pagamento.  

 
9.17. Efetuar o pagamento conforme na forma e prazo previsto neste Termo de 

Referência. 

 
9.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução dos serviços, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

10.1 Além das obrigações previstas no Termo de Referência (Anexo I) e legislação 

aplicável, a CREDENCIADA deverá: 

 

10.1.1. É dever empresa CREDENCIADA manter durante o período de vigência do 

contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, 

para executar os contatos oficiais com o CREDENCIANTE, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 

administrativos. 

 

10.1.2. Entregar o objeto conforme especificações descritas nos projetos fornecidos 

pela Credenciada a administração Credenciante, bem como em consonância 

com o edital e todos os seus anexos; 

 

10.1.3. Assinar toda documentação necessária no prazo estabelecido neste edital. 

 

10.1.4. Fornecer com pontualidade os serviços solicitados conforme 

solicitação/requisição emitida pela Secretaria/Órgão credenciante devidamente 

assinada por servidor competente para tal.  

 

10.1.5. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias. 

 



  
 
  

 

10.1.6. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, 

objeto do presente Credenciamento.  

 

10.1.7. Manter todas as condições de habilitação exigidas no presente 

Credenciamento. 

 
10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital e todos seus anexos; 

 
10.1.9. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, 

representantes ou prepostos aos bens do Município ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante. 

 
10.1.10. Executar o objeto contratado somente com prévia autorização do Contratante. 

 
10.1.11. Comunicar ao Município Contratante, a ocorrência de qualquer irregularidade 

ou anormalidade observada no local da prestação dos serviços;  

 
10.1.12. Submeter-se à fiscalização permanente dos executores do contrato, 

designados pelo credenciante, ou município contratante.  

 
10.1.13. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da sua execução. 

 
10.1.14. Manter durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Credenciamento.  

 
10.1.15. Por descumprimento total ou parcial das obrigações contratadas e assumidas 

serão aplicadas à Contratada, as penalidades previstas no ato convocatório e 

na legislação pertinente.  

 



  
 
  

 

10.1.16. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, 

sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a 

legislação vigente e aplicável à espécie.  

 
 
 

10.1.17. Resguardar o CIMINAS e os Municípios Contratantes contra perdas, danos, 

prejuízos ou responsabilidades de qualquer natureza decorrentes da execução 

dos serviços contratados, respondendo a Credenciada integralmente pelos 

atos praticados por seus empregados, prepostos, subcontratados ou terceiros 

a seu serviço.  

 

10.1.18. Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 

 

10.1.19. Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer 

irregularidades que venham a ocorrer na prestação dos serviços; 

 

10.1.20. Assegurar o cumprimento de garantias quanto à qualidade, durabilidade e 

funcionalidade dos serviços. 

 

10.1.21. Manter durante toda a execução dos serviços as condições de garantia 

prestadas no ato da assinatura deste termo. 

 
10.1.22. Assumir os riscos inerentes às atividades pertinentes ao objeto que sejam de 

sua responsabilidade. 

 
10.1.23. Apresentar durante a execução, caso seja solicitado, documentos que 

comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor, com relação às 

obrigações assumidas, em especial, com encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

 
10.1.24. Paralisar, por determinação do Município, qualquer trabalho que não esteja 

sendo desenvolvido de acordo com a boa técnica. 

 
10.1.25. Comunicar ao Credenciante, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do objeto no prazo previsto, com 

a devida comprovação. 



  
 
  

 

 
10.1.26. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vales-refeições, vales-transportes e outras que porventura 

venham a ser reguladas em acordo coletivo. 

 
10.1.27. Empregar mão de obra habilitada e com conhecimentos básicos do objeto 

fornecido, em conformidade com as exigências técnicas exigidas neste 

processo. 

 
10.1.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

 
10.1.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 
10.1.30. Designar formalmente um preposto para representá-la administrativamente 

junto a credenciante e durante o período de execução dos serviços, para 

exercer a supervisão e controle quanto ao cumprimento das obrigações 

principais e deveres contratuais laterais e à qualidade técnica dos serviços. 

 
10.1.31. Disponibilizar, para o Município beneficiário, os contatos telefônicos dos 

responsáveis pelos serviços, bem como o do responsável legal da empresa, 

para os casos de emergência. 

 
10.1.32. Arcar com todos os encargos e tributos que direta ou indiretamente incidam 

sobre a execução de serviços.  

10.1.33. Informar para a Tesouraria os dados bancários para futuros pagamentos. 

 
10.1.34. Apresentar relatório mensal dos serviços executados, ou quaisquer outros 

meios legalmente permitidos contemplando a prova da execução contratual. 

 



  
 
  

 

10.1.35. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto contratado, nem 

subcontratar para a execução do objeto a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito do Contratante. 

 
10.1.36. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, refazendo aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício, irregularidades ou imperfeição, ou não se 

adequarem às especificações constantes nos documentos integrantes do 

Credenciamento, em até 48 (quarenta e oito) horas e às suas expensas, 

prorrogável por mais 48 (quarenta e oito) horas a critério do contratante, sob 

pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. 

 
10.1.37. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato com o município solicitante. 

 

 

10.1.38. Sem ônus ao CREDENCIANTE, a CREDENCIADA deverá reparar, corrigir, 

remover ou substituir, em prazo estipulado pela Fiscalização, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 

serviço ou materiais empregados; 

 
10.1.39. Responder financeiramente pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto.  

 
10.1.40. Responder como empregador, da parte dos empregados em serviço, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência é falta de 

responsabilidade intransferível; 

 
10.1.41. Manter ao longo de todo o período de execução dos serviços as condições 

gerais e específicas de habilitação e qualificação requeridas no 

Credenciamento; 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O Município contratante poderá recusar o recebimento de serviços executados em 

desacordo com o Termo de Referência, o instrumento contratual ou as normas 



  
 
  

 

técnicas aplicáveis, devendo a credenciada promover as correções necessárias no 

prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

 

11.2. Qualquer tolerância por parte do CIMINAS, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela credenciada, não importará, em hipótese alguma, 

em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno 

vigor todas as condições do ajuste e podendo o CIMINAS exigir o seu cumprimento 

a qualquer tempo. 

 

11.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CIMINAS e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da credenciada contratada designadas para a execução do objeto 

contratado, sendo a contratada a única responsável por todas as obrigações e 

encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 

contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, 

social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

 

11.4. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste projeto, nem 

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento 

por escrito da CREDENCIADA.  

 

11.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a causar 

à CREDENCIANTE, MUNICÍPIOS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes das contratações realizadas pelos Municípios 

consorciados em decorrência do presente credenciamento correrão à conta das 

respectivas dotações orçamentárias dos entes contratantes, observadas a 

disponibilidade orçamentária, a compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, o 

Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando aplicáveis. 

12.2. O CIMINAS será responsável pela condução e gestão do procedimento de 

credenciamento, não assumindo, salvo quando expressamente figurar como parte 

contratante em instrumento específico, obrigação de pagamento pelas contratações 

realizadas diretamente pelos Municípios consorciados. 



  
 
  

 

12.3. Cada contratação deverá ser precedida da indicação da correspondente dotação 

orçamentária e da formalização do instrumento jurídico cabível pelo Município 

contratante. 

12.4. A responsabilidade pela regularidade orçamentária, financeira e fiscal da despesa 

decorrente da contratação será do respectivo ente contratante, observadas as 

competências institucionais do CIMINAS. 

 

12.5. AGENDAMENTO, APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

 

12.6. Após executado o serviço, o mesmo deverá ser realizado pela Contratada no prazo 

ajustado – obedecendo o cronograma de faturamento: 

 

12.6.1. Dia 01 ao dia 10 – realizada revisão, conferência e processamento dos serviços 

realizados;  

 

12.6.2. Dia 10 – Os relatórios de Prestação de Serviços e as Notas fiscais são enviados 

aos municípios para conferência, avaliação, controle e pagamento; 

 

12.6.3. Dia 20 – vencimento das faturas enviadas aos municípios; 

 

12.6.4. Dia 21 a 25 - enviados valores das notas fiscais aos prestadores de serviços; 

 

12.6.5. Dia 25 – notas fiscais recebidas são enviadas à contabilidade para que sejam 

emitidos liquidação para realização dos pagamentos;  

 

12.6.6. Até dia 30 – pagamentos são realizados aos prestadores de serviços através 

de crédito em conta corrente, de acordo com repasse pelos municípios e ou 

conveniados. 

 

12.7. Os pagamentos a credenciada contratada serão feitos mensalmente, mediante a 

efetiva prestação dos serviços nas condições especificadas no Anexo I – Termo de 

Referência, que será comprovada por meio das Ordens de serviços expedidas pelos 

municípios pertencentes ao CIMINAS. 

 



  
 
  

 

a) Para atendimento ao disposto no item anterior, a credenciante contratada deverá 

encaminhar ao CIMINAS, impreterivelmente até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à 

realização dos serviços, toda a comprovação da prestação dos serviços no período 

(comprovada com nota fiscal anexada juntamente as ordens de serviços executadas). 

 

b) O faturamento deverá ser feito tendo como base o mês fechado, ou seja, do dia 01 

a 31 do mês anterior, cujo a ordem de serviço deverá acompanhar o documento fiscal e os 

demais documentos citados acima e ainda: CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS 

(VIGENTES) JUNTO ÀS FAZENDAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, CRF DO 

FGTS E CNDT. 

 

 

12.8. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais ou ainda na falta da 

comprovação de adimplência junto aos órgãos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

12.9. Caso a credenciada contratada não encaminhe a nota fiscal/fatura e demais 

documentos ao CIMINAS no prazo fixado, a data do pagamento poderá ser alterada 

na mesma proporção dos dias úteis de atraso. 

 

12.10. O CIMINAS, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, mormente no 

que tange a valores dos procedimentos, deverá devolvê-la à credenciante contratada 

para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para 

pagamento será contado somente a partir da reapresentação/substituição do 

documento, desde que devidamente sanado o vício. 

 

12.11. Os pagamentos devidos pelo CIMINAS serão efetuados por meio de boleto bancário 

ou mediante transferência bancária, e ou cheque 

 

12.12. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da credenciante contratada, seja relativa à execução 

do objeto, seja quanto à documentação exigida para a liberação dos pagamentos, 

sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação 

financeira ou interrupção na prestação dos serviços. 

 



  
 
  

 

12.13. A liberação do pagamento da nota fiscal/fatura relativa ao último mês de prestação 

de serviços somente ocorrerá mediante a plena e cabal comprovação do 

cumprimento de todas as obrigações contratualmente previstas, especialmente a 

apresentação de todos os documentos exigidos, bem como a correção de todas as 

eventuais pendências apuradas. 

 

12.14. As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos 

órgãos de avaliação, controle e auditoria do CIMINAS, a qualquer tempo. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a prática, pela Credenciada, das seguintes condutas: 

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;II – dar causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou para a 

contratação; 
13.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
13.1.5. não celebrar o contrato ou não assinar o termo de adesão ao credenciamento, 

quando convocada dentro do prazo de validade; 
13.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
13.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento 

ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
13.1.8. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
13.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 
13.2. Serão aplicadas à Credenciada, observados o contraditório e a ampla defesa, às 

seguintes sanções: 
13.2.1. advertência; 
13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



  
 
  

 

13.2.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a Credenciada 
der causa à inexecução parcial do contrato que não justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 

13.2.6. A sanção de multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com 
as demais sanções e observará os seguintes parâmetros: 

13.2.6.1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto, limitada a 30 (trinta) dias, incidente 
sobre o valor da obrigação inadimplida; 

13.2.6.2. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou do contrato, nos casos de inexecução total ou 
parcial, conforme a gravidade da infração apurada. 

13.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave e impedirá a Credenciada de 
licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.2.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
nas hipóteses previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, bem como nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
mesmo artigo quando justificarem a imposição de penalidade mais grave, 
observado o procedimento previsto nos arts. 156 a 163 da referida Lei.   

13.2.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.2.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.2.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.2.9.4. os danos causados à Administração; 
13.2.9.5. a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.2.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 
13.2.11. O procedimento para apuração das infrações e aplicação das sanções 

observará o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório, a ampla defesa e os recursos legalmente 
previstos. 

13.2.12. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos 
devidos pela Administração, da garantia contratual, quando houver, ou 
cobradas administrativamente e judicialmente. 

13.2.13. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas oficiais de 
cadastramento e publicidade previstos na legislação vigente. 

 



  
 
  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Eventuais inobservâncias de exigências meramente formais, tidas como sanáveis 

na fase da documentação e/ou quanto ao TERMO DE ADESÃO apresentado, 

praticadas inadvertidamente pela EMPRESA interessada, não importará no seu 

afastamento do credenciamento, desde que garantidos os requisitos de classificação 

e habilitação necessários. 

 

14.2. O presente Edital e seus Anexos farão parte integrante do TERMO DE ADESÃO AO 

CREDENCIAMENTO, independentemente de transcrição, dele não podendo se 

afastar durante a sua vigência. 

 

14.3. O presente credenciamento poderá ser suspenso, revogado em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

14.4. Cada credenciante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento, sendo-lhe 

exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros 

documentos ou informações complementares que o(a) agente de contratação 

porventura julgar necessário. 

 

14.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão sobre este EDITAL as demais disposições 

constantes na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

14.6. O DEFERIMENTO e assinatura do TERMO DE ADESÃO desta CHAMADA 

PÚBLICA não implicará em direito à contratação das EMPRESAS/CREDENCIADAS 

para o fornecimento do objeto/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. O compromisso de 

fornecimento/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS só estará caracterizado mediante 

necessidade e emissão de cada ORDEM DE SERVIÇO. 

 

14.7. A participação na presente CHAMADA PÚBLICA implicará na aceitação integral e 

irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como à observância dos 

regulamentos administrativos, mantendo-se as EMPRESAS/INTERESSADAS como 

plenas responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo. 



  
 
  

 

14.8. São partes integrantes deste Edital:  

Anexo I – Termo de referência 

Anexo II – Termo de credenciamento 

Anexo III – Pedido de credenciamento 

Anexo IV – Declaração para fins de participação em credenciamentos. 

 

15. DO FORO 

15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça, no foro 

competente da Comarca de Araxá/MG. 

 

 

Araxá/MG, 08 de setembro de 2026 

 

 

Farnese Silva Filho 

 

CIMINAS 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 
  

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 035/2026 

 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 

CAMINHÕES, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS ENTES 

CONSORCIADOS .  

 

1.2. A contratação será realizada mediante Credenciamento Paralelo e Não Excludente, 

permanecendo o procedimento aberto, durante sua vigência, para o ingresso de 

novos interessados que preencham os requisitos estabelecidos no edital. 

1.3. Para assegurar a economicidade, a vantajosidade e a compatibilidade dos 

preços com os valores praticados no mercado, foi realizada pesquisa de preços 

mediante a utilização de tabelas oficiais de referência, especialmente SINAPI – 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, SETOP 

– Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas de Minas Gerais, 

SUDECAP – Superintendência de Desenvolvimento da Capital e SICRO – 

Sistema de Custos Referenciais de Obras, utilizando-se as composições e os 

valores disponíveis que se mostrem compatíveis com as características dos 

equipamentos, máquinas e caminhões objeto do credenciamento. 



  
 
  

 

1.3.1. Os valores constantes das referidas tabelas oficiais serão utilizados como 

parâmetro de referência de mercado para a formação dos preços, 

considerando-se a composição de custos unitários correspondente a cada 

serviço ou equipamento, de acordo com a tabela e a versão vigente no período 

da contratação. 

1.3.2. Sobre o valor bruto da composição constante da respectiva tabela oficial de 

referência será aplicado o desconto de 6% (seis por cento), conforme 

estabelecido na Portaria CIMINAS nº 50, de 20 de maio de 2025, que 

regulamenta os parâmetros de preços adotados pelo Consórcio, resultando no 

preço unitário máximo admitido para cada item do credenciamento, conforme 

memória de cálculo integrante do processo administrativo. 

1.3.3. Após a aplicação do desconto de 6% (seis por cento) sobre o valor bruto da 

composição constante da respectiva tabela oficial de referência, será 

considerado o BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, observando-se o 

percentual praticado no local de origem dos serviços, bem como os critérios 

e parâmetros aplicáveis à natureza e às características da contratação, de 

acordo com a composição de custos e a tabela oficial utilizada como referência. 

1.3.4. Os valores de referência deverão ser atualizados sempre que houver 

alteração da tabela oficial utilizada, considerando-se a versão, a 

vigência e os valores oficialmente publicados no período da contratação 

ou da respectiva demanda, de modo a assegurar que os preços utilizados 

pelo Município permaneçam compatíveis com os parâmetros oficiais 

vigentes. 

 

1.3.5. Dessa forma, a metodologia adotada considera composição de custos e 

tabelas oficiais de referência, reconhecidas como parâmetros de custos de 

mercado, sobre os quais incide o desconto estabelecido pelo Consórcio, 

conferindo maior objetividade, transparência, economicidade e segurança 

na formação dos preços a serem utilizados nas contratações decorrentes do 

credenciamento.  

1.3.6. A autonomia dos itens permite a contratação independente de cada 

equipamento, máquina ou caminhão, não sendo exigida do interessado a 

disponibilidade de todos os itens integrantes do objeto, sendo admitido o 

credenciamento para apenas um, alguns ou todos os itens, conforme a 

capacidade operacional da empresa.  

1.4. Os quantitativos indicados no Anexo I constituem estimativas para fins de 

planejamento, dimensionamento e definição do valor estimado do 



  
 
  

 

credenciamento, não representando obrigação de contratação integral, 

garantia de faturamento, quantidade mínima de serviços ou direito adquirido 

do credenciado à execução de qualquer quantitativo. A efetiva contratação 

observará exclusivamente as demandas formalmente apresentadas pelos 

Municípios consorciados, a disponibilidade orçamentária e financeira, os 

critérios objetivos de distribuição e a emissão do respectivo instrumento de 

contratação ou Ordem de Serviço.  

1.5. A efetiva contratação dependerá da existência de demanda, disponibilidade 

orçamentária e financeira do respectivo ente contratante, emissão de Ordem 

de Serviço e observância dos critérios de distribuição estabelecidos neste 

Edital. 

 

1.6. DA JUSTIFICATIVA RESUMIDA 

1.6.1. A contratação justifica-se pela existência de demandas recorrentes, 

diversificadas e variáveis dos Municípios consorciados ao CIMINAS, 

especialmente para manutenção de estradas rurais e vias vicinais, obras e 

infraestrutura urbana e rural, terraplenagem, transporte de materiais, limpeza e 

demais serviços que dependem da utilização de máquinas, caminhões e 

equipamentos. Em razão da natureza variável dessas demandas, não é possível 

prever com precisão o momento, a frequência e a quantidade de cada 

equipamento que será necessária durante a vigência da contratação, tornando o 

credenciamento uma alternativa adequada para proporcionar maior flexibilidade, 

agilidade e capacidade de atendimento. Como referência histórica, no exercício 

de 2025, 11 Municípios consorciados utilizaram serviços no valor total de 

R$18.663.447,77, demonstrando a existência concreta e significativa de 

demanda. O histórico de execução foi utilizado como elemento objetivo de 

planejamento, sem aplicação automática ou proporcional dos valores históricos 

aos demais Municípios, tendo os quantitativos sido ajustados às informações 

efetivamente apresentadas pelos entes consorciados e às características da 

nova contratação.  Para definição dos quantitativos estimados, foi realizado 

levantamento formal junto aos Municípios consorciados, mediante solicitação de 

informações acerca das demandas previstas para o período de vigência do 

credenciamento. Os dados obtidos foram consolidados e confrontados com o 

histórico de utilização do exercício de 2025, correspondente a R$ 18.663.447,77 

utilizados por 11 Municípios, bem como com a ampliação do número de 

Municípios integrantes do CIMINAS e com a expectativa de utilização durante a 

vigência do procedimento, resultando nos quantitativos estimados constantes do 

Anexo I. 



  
 
  

 

 

1.7. Os serviços possuem autonomia técnica e operacional e serão contratados 

de forma independente por item, não sendo obrigatória a contratação 

conjunta dos itens. 

1.8.  O interessado poderá requerer o credenciamento para um, alguns ou todos 

os itens, desde que demonstre capacidade compatível com os serviços 

correspondentes. 

1.9. A contratação será realizada sob demanda, mediante Ordem de Serviço ou 

instrumento equivalente, não gerando ao credenciado direito subjetivo à 

contratação nem garantia de quantitativo mínimo. 

1.9.1. TABELA DE ITENS  

Seq Código Item 
Descrição / 
Referência Unidade  Qtde Valor Base SubTotal 

1 E9509 
CAMINHÃO 3/4 

TANQUE 

Caminhão 
tanque 
distribuidor de 
asfalto com 
capacidade de 
6.000 l – 7 
kW/136 kW hora SICRO 4.000,00 R$ 367,27 R$1.469.080,00 

2 A9316 CAMINHÃO PRANCHA 

Caminhão 
plataforma 8 x 4, 
PBT 29.000 kg e 
distância entre 
eixos 4,6 m – 
210 kW – 
motorista de 
caminhão hora SICRO 4.000,00 R$ 337,11 R$1.348.440,00 

3 E9506 
CAMINHAO TOCO 

CAÇAMBA 

Caminhão 
basculante com 
capacidade de 6 
m³ – 136 kW hora SICRO 16.000,00 R$ 215,70 R$3.451.200,00 

4 E9508 
CAMINHAO TOCO 

CARROCERIA 

Caminhão 
carroceria com 
capacidade de 9 
t – 136 kW hora SICRO 16.000,00 R$ 210,41 R$3.366.560,00 

5 E9575 
CAMINHÃO TRUCK 

CAÇAMBA 
Caminhão 
basculante com hora SICRO 16.000,00 R$ 359,34 R$5.749.440,00 



  
 
  

 

caçamba 
estanque com 
capacidade de 14 
m³ – 210 kW 

6 E9592 
CAMINHÃO TRUCK 

CARROCERIA 

Caminhão 
carroceria com 
capacidade de 15 
t – 188 kW hora SICRO 16.000,00 R$ 309,84 R$4.957.440,00 

7 E9680 

CAMINHÃO-PIPA – 
9.000 A 15.000 

LITROS 

Caminhão 
tanque com 
capacidade de 
13.000 l – 188 
kW hora SICRO 4.000,00 R$ 400,57 R$1.602.280,00 

8 E9017 
ESCAVADEIRA 12 A 

20 TON 

Escavadeira 
hidráulica sobre 
esteira com 
capacidade de 
0,4 m³ – 64 kW hora SICRO 12.000,00 R$ 214,79 R$2.577.480,00 

9 
EQRO-
1519 

ESCAVADEIRA 
MÍNIMO 20 TON 

Escavadeira 
hidráulica sobre 
esteiras para 
rocha, com 
caçamba com 
capacidade de 
1,40 m³ – 118 
kW hora SICRO 12.000,00 R$ 429,59 R$5.155.080,00 

10 E9697 
MINI PÁ 

CARREGADEIRA 

Minicarregadeira 
de pneus com 
vassoura de 1,68 
m – 45,50 kW hora SICRO 4.000,00 R$ 192,62 R$ 770.480,00 

11 
EQRO-
1549 

MOTONIVELADORA 
MÍNIMO 140 HP 

Motoniveladora 
– 147 kW hora SICRO 20.000,00 R$ 412,01 R$8.240.200,00 

12 
EQRO-
1504 

PÁ CARREGADEIRA 
105KW 

Carregadeira de 
pneus para 
rocha, com 
capacidade de 
2,50 m³ – 105 
kW hora SICRO 12.000,00 R$ 336,38 R$4.036.560,00 

13 
EQRO-
1556 

RETROESCAVADEIRA 
63KW 

Retroescavadeira 
de pneus com 
capacidade de 
1,00 m³ – 63 kW hora SICRO 12.000,00 R$ 179,17 R$2.150.040,00 



  
 
  

 

14 
EQRO-
1557 

ROLO 
COMPACTADOR 

89KW 

Rolo 
compactador de 
pneus 
autopropelido de 
27,55 t – 89 kW hora SICRO 4.000,00 294,89 R$ 1.179.560,00 

15 E9530 

ROLO 
COMPACTADOR PÉ 
DE CARNEIRO COM 

VIBRO 

Rolo 
compactador liso 
vibratório 
autopropelido 
por pneus de 11 
t – 97 kW hora SICRO 4.000,00 R$ 275,16 R$1.100.640,00 

16 50.36.66 
TRATOR AGRÍCOLA 

90 A 105 CV 

CHP/TRATOR 
DE PNEUS 
COM 
POTÊNCIA DE 
105 CV, 
TRAÇÃO 4 X 4, 
PESO COM 
LASTRO DE 
5500 KG, OU 
EQUIVALENTE hora 

SUDEC
AP 12.000,00 R$ 180,41 R$2.164.920,00 

17 96028 
TRATOR AGRÍCOLA 

ATÉ 90 CV 

TRATOR DE 
PNEUS COM 
POTÊNCIA DE 
85 CV, TRAÇÃO 
4X4, COM 
GRADE DE 
DISCOS 
ACOPLADA - 
CHP DIURNO. 
AF_02/2017 hora SINAPI 12.000,00 R$ 161,31 R$1.935.720,00 

18 96028 
TRATOR AGRÍCOLA 

MÍNIMO 120 CV 

TRATOR DE 
PNEUS COM 
POTÊNCIA DE 
122 CV, 
TRAÇÃO 4X4, 
COM GRADE 
DE DISCOS 
ACOPLADA - 
CHP DIURNO. 
AF_02/2017 hora SINAPI 12.000,00 R$ 207,46 R$2.489.520,00 

19 E9540 
TRATOR DE ESTEIRA 

MÍNIMO 18 T 

Trator sobre 
esteiras com 
lâmina – 127 
kW hora SICRO 12.000,00 R$ 453,44 R$5.441.280,00 



  
 
  

 

20 28287 

BDI REFERENTE Á 
LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS E 
CAMINHÕES, 
CONFORME 

COMPOSIÇÃO DE 
CUSTOS E 

REFERÊNCIAS DE 
PREÇOS ADOTADAS 

NO PROCESSO   serviço  1,00 
R$ 

17.305.963,00 R$17.305.963,00 

  

 
 
 
      R$76.491.883,00 

 

 

● Para fins de estimativa dos valores da contratação, foi considerado no item 20, BDI – 

Bonificação e Despesas Indiretas no percentual de 29,24% (vinte e nove vírgula vinte 

e quatro por cento), aplicado sobre os valores resultantes da metodologia de formação de 

preços, servindo exclusivamente como parâmetro estimativo para composição do valor 

de referência da contratação.  

 

1.10. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E MODO DE 

EXECUÇÃO 

1.10.1. O presente Termo de Referência estabelece as condições técnicas, 

operacionais e administrativas para o credenciamento de empresas 

especializadas na prestação, sob demanda, de serviços mediante 

disponibilização de máquinas, caminhões e equipamentos, com 

operadores e/ou motoristas, quando exigidos, para atendimento das 

demandas dos Municípios consorciados ao CIMINAS, conforme as 

especificações mínimas, unidades de medição, quantitativos estimados e 

preços de referência constantes deste instrumento.  

1.10.2. A execução dos serviços observará as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência, as condições constantes da 

Ordem de Serviço, as normas de segurança e trânsito aplicáveis e as 

determinações do Município contratante, respeitados os limites e 



  
 
  

 

condições estabelecidos no instrumento contratual decorrente do 

credenciamento.  

1.10.3. O presente Termo de Referência estabelece padrões técnicos, 

operacionais e contratuais comuns a todos os Municípios consorciados, 

sem prejuízo da necessidade de individualização das condições de 

execução de cada localidade. 

1.10.4. Cada Município consorciado deverá apresentar, antes da 

contratação ou da emissão da respectiva Ordem de Serviço, as 

informações necessárias ao dimensionamento e à execução dos 

serviços, incluindo, conforme aplicável: 

1.10.5. ITENS E ESPECIFICAÇÕES 

1.10.5.1. Item 01 – Caminhão 3/4 Tanque 

● Caminhão tipo 3/4; 

● Equipado com tanque/distribuidor; 

● Sistema de bombeamento e distribuição compatível; 

● Mangueiras, conexões e dispositivos de operação em condições adequadas; 

● Sistema hidráulico em perfeito funcionamento, quando aplicável; 

● Pneus, freios, iluminação e sinalização em perfeitas condições; 

● Equipamentos obrigatórios de segurança e trânsito em conformidade com a 

legislação vigente. 

 

1.10.5.2.  Item 02 – Caminhão Prancha 
● Caminhão plataforma tipo prancha; 

● Configuração mínima 8 x 4; 

● Plataforma com estrutura reforçada e compatível com transporte de máquinas; 

● Plataforma em perfeito estado de conservação; 

● Sistema de freios, pneus, iluminação e sinalização em perfeitas condições; 

● Equipamentos obrigatórios conforme legislação de trânsito. 

1.10.5.3. Item 03 – Caminhão Toco Caçamba 
● Caminhão tipo toco; 

● Caçamba basculante; 

● Chassi em condições adequadas; 

● Pneus em condições de uso; 

● Sistema de freios, iluminação e sinalização em perfeito funcionamento; 



  
 
  

 

● Equipamentos obrigatórios de segurança e trânsito. 

1.10.5.4. Item 04 – Caminhão Toco Carroceria 
● Caminhão tipo toco; 

● Chassi em condições adequadas; 

● Pneus, freios, iluminação e sinalização em perfeito funcionamento; 

● Equipamentos obrigatórios de segurança e trânsito. 

1.10.5.5. Item 05 – Caminhão Truck Caçamba 
● Caminhão tipo truck; 

● Caçamba basculante estanque; 

● Chassi reforçado e em boas condições; 

● Pneus compatíveis com a capacidade do veículo; 

● Sistema de freios, iluminação e sinalização em perfeito funcionamento; 

● Equipamentos obrigatórios conforme legislação vigente. 

1.10.5.6. Item 06 – Caminhão Truck Carroceria 
● Caminhão tipo truck; 

● Pneus compatíveis com a capacidade do veículo; 

● Sistema de freios, iluminação e sinalização em perfeito funcionamento; 

● Equipamentos obrigatórios de segurança e trânsito. 

1.10.5.7.  Item 07 – Caminhão-Pipa 

● Caminhão equipado com tanque para transporte e distribuição de água; 

● Tanque em perfeito estado de conservação; 

● Chassi, pneus, freios, iluminação e sinalização em condições adequadas; 

● Equipamentos obrigatórios de segurança e trânsito. 

Item 08 – Escavadeira Hidráulica de 12 a 20 Toneladas 

● Escavadeira hidráulica sobre esteiras; 

● Sistema hidráulico em perfeito funcionamento; 

● Lança e braço hidráulico compatíveis; 

● Caçamba em condições adequadas; 

● Material rodante em bom estado de conservação; 

● Cabine e dispositivos de segurança; 

● Comandos operacionais em perfeito funcionamento; 

● Equipamentos e componentes necessários à operação em condições adequadas. 



  
 
  

 

1.12.5.9. Item 09 – Escavadeira Hidráulica Mínimo 20 Toneladas 

● Escavadeira hidráulica sobre esteiras; 

● Sistema hidráulico de alta capacidade; 

● Lança e braço compatíveis com a categoria do equipamento; 

● Material rodante em perfeitas condições; 

● Caçamba adequada ao equipamento; 

● Cabine protegida e equipada com dispositivos de segurança; 

● Sistemas hidráulico, elétrico e mecânico em perfeito funcionamento. 

1.12.5.10. Item 10 – Mini Pá-Carregadeira 

● Mini pá Carregadeira; 

● Pneus em boas condições; 

● Sistema de direção e comandos em perfeito funcionamento; 

● Cabine ou estrutura de proteção do operador; 

● Sistema de segurança e sinalização adequado; 

● Implementos devidamente acopláveis e operacionais. 

1.12.5.11. Item 11 – Motoniveladora Mínimo 140 HP 

● Motoniveladora autopropelida; 

● Pneus adequados à operação; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Cabine do operador; 

● Comandos hidráulicos e mecânicos em perfeito funcionamento; 

● Dispositivos de segurança e sinalização adequados. 

1.12.5.12. Item 12 – Pá-Carregadeira 

● Pá Carregadeira; 

● Pneus adequados à operação; 

● Braços de elevação em perfeito estado; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Cabine do operador; 

● Dispositivos de segurança e sinalização adequados. 

1.12.5.13. Item 13 – Retroescavadeira 



  
 
  

 

● Retroescavadeira; 

● Pneus em boas condições; 

● Cabine ou estrutura de proteção do operador; 

● Sistemas de direção, freios e comandos em perfeito funcionamento. 

1.12.5.14. Item 14 – Rolo Compactador 

● Rolo compactador de pneus autopropelido; 

● Pneus adequados à operação; 

● Sistema hidráulico em boas condições; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Cabine ou estrutura de proteção do operador; 

● Dispositivos de segurança e sinalização adequados. 

1.12.5.15. Item 15 – Rolo Compactador Vibratório 

● Rolo compactador liso vibratório autopropelido; 

● Sistema de vibração; 

● Sistema de compactação em perfeito funcionamento; 

● Cilindro/rolo em boas condições; 

● Pneus adequados à operação; 

● Sistema hidráulico em perfeito funcionamento; 

● Sistema de direção e frenagem em boas condições; 

● Cabine ou estrutura de proteção do operador; 

● Dispositivos de segurança e sinalização adequados. 

 

1.12.5.16. Item 16 – Trator Agrícola de 90 a 105 CV 

● Trator agrícola de pneus; 

● Sistema hidráulico para acoplamento de implementos; 

● Tomada de força; 

● Barra de tração; 

● Pneus agrícolas adequados; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Estrutura de proteção do operador; 

● Equipamentos de segurança adequados. 



  
 
  

 

1.12.5.17. Item 17 – Trator Agrícola até 90 CV 

● Trator agrícola; 

● Pneus agrícolas em boas condições; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Estrutura de proteção do operador; 

● Dispositivos de segurança adequados. 

1.12.5.18. Item 18 – Trator Agrícola Mínimo 120 CV 

● Trator agrícola; 

● Pneus agrícolas adequados; 

● Sistema de direção e frenagem em perfeito funcionamento; 

● Estrutura de proteção do operador; 

● Dispositivos de segurança adequados. 

1.12.5.19. Item 19 – Trator de Esteiras Mínimo 18 Toneladas 

● Trator de esteiras; 

● Cabine ou estrutura de proteção do operador; 

● Sistemas de freios e comandos em perfeito funcionamento; 

● Dispositivos de segurança e sinalização adequados. 

1.13. Será admitida a utilização de equipamento com características técnicas 

equivalentes ou superiores às especificadas para o respectivo item, desde que a 

equivalência seja demonstrada documentalmente e não comprometa a finalidade 

técnica, a segurança, a produtividade ou a adequada execução dos serviços.  

 

1.11. DA RESPONSABILIDADE PELO COMBUSTÍVEL E PELO 

OPERADOR/MOTORISTA 
1.11.1. Todos os custos, despesas, encargos e demais ônus relacionados ao 

fornecimento do combustível necessário à utilização dos equipamentos, 
máquinas e caminhões empregados na execução do objeto serão de 
responsabilidade exclusiva da CREDENCIADA. 

1.11.2. Quando a utilização do equipamento, máquina ou caminhão exigir 
operador ou motorista, caberá exclusivamente à CONTRATADA 
disponibilizar profissional devidamente habilitado, qualificado e apto ao 



  
 
  

 

desempenho das atividades, bem como, todos os EPI’S necessários, 
observada a legislação aplicável. 

1.11.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos, máquinas e 
caminhões em perfeitas condições de funcionamento, conservação, 
segurança e operação, acompanhados do respectivo operador ou 
motorista, não cabendo à CREDENCIANTE E/OU MUNICÍPIO 
CONTRATANTE o fornecimento de combustível, mão de obra para 
operação ou motorista. 

1.11.4. A responsabilidade da CREDENCIADA pelo fornecimento de 
combustível e pela disponibilização de operador ou motorista 
permanecerá durante toda a execução contratual, não sendo admitida a 
cobrança de valores adicionais da CREDENCIANTE relativos a esses 
itens, salvo quando houver previsão expressa no instrumento de 
contratação. 

1.11.5. A CREDENCIADA será integralmente responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e demais obrigações 
decorrentes da contratação e manutenção dos operadores e motoristas 
por ela disponibilizados, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre 
esses profissionais e a CONTRATANTE. 

1.12. DA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
1.12.1. A mobilização e a desmobilização dos equipamentos, máquinas e 

caminhões necessários à execução do objeto serão de responsabilidade 
exclusiva da CREDENCIADA, correndo por sua conta todos os custos, 
despesas e encargos delas decorrentes. 

1.12.2. Compete à CREDENCIADA providenciar, às suas expensas, o 
deslocamento dos equipamentos, máquinas e caminhões até os locais 
indicados pela CREDENCIANTE E/OU MUNICÍPIO CONTRATANTE 
para execução dos serviços, bem como sua retirada ao término da 
utilização, da respectiva demanda ou da vigência contratual, conforme o 
caso. 

1.12.3.  Os custos relativos a transporte, deslocamento, mobilização, 
desmobilização, carregamento, descarregamento e demais despesas 
necessárias à disponibilização e retirada dos equipamentos deverão 
estar incluídos nos preços contratados, não podendo ser objeto de 
cobrança adicional pela CREDENCIADA, ora, CONTRATADA. 

1.12.4.  A CREDENCIADA deverá realizar a mobilização dos equipamentos 
dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, observadas as 
condições e os locais definidos na Ordem de Serviço ou documento 
equivalente. 



  
 
  

 

1.12.5. A CREDENCIADA será responsável pela adoção de todas as 
providências necessárias para o adequado transporte e deslocamento 
dos equipamentos, máquinas e caminhões, inclusive quanto ao 
cumprimento das normas de trânsito, segurança, transporte e demais 
disposições legais aplicáveis. 

1.12.6. Não será admitida a cobrança separada de valores relativos à 
mobilização ou desmobilização, salvo se houver previsão expressa e 
específica no instrumento de contratação, hipótese em que deverão ser 
observadas as condições e os critérios de medição nele estabelecidos. 

1.13. DA MEDIÇÃO E DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

1.13.1. A medição dos serviços será realizada com base na unidade 
contratada, considerando-se exclusivamente os serviços efetivamente 
executados e comprovados pela contratada, observadas as condições, 
quantitativos e critérios estabelecidos neste Edital, no Termo de 
Referência e no contrato. 
 

1.13.2. Para cada período de medição, a CREDENCIADA, ora, CONTRATADA 
deverá apresentar documentação suficiente à comprovação da 
execução, incluindo planilha detalhada dos serviços prestados, 
contendo, no mínimo: 

I – Município em que o serviço foi executado; 

II – identificação do equipamento utilizado; 

III – identificação da empresa responsável pela execução; 

IV – data da prestação do serviço; 

V – descrição do serviço realizado; 

VI – registro diário do horímetro, quando aplicável, com indicação do 
horímetro de entrada e do horímetro de saída; 

VII – demais informações necessárias à conferência dos quantitativos e à 
fiscalização contratual. 

1.14. DO REGISTRO FOTOGRÁFICO GEORREFERENCIADO 



  
 
  

 

1.14.1. A CREDENCIADA, ora, CONTRATADA deverá manter registro 
fotográfico periódico dos equipamentos e dos serviços executados, como 
forma complementar de comprovação da efetiva prestação dos serviços. 

1.14.2. Os registros deverão ser realizados mediante aplicativo ou sistema de 
câmera que possibilite a inserção e/ou comprovação das seguintes 
informações: 

I – data do registro; 

II – horário do registro; 

III – localização geográfica (GPS); 

IV – imagem do equipamento e/ou da execução do serviço, permitindo sua 
identificação e conferência pela fiscalização. 

1.14.3. Para essa finalidade, poderá ser utilizado o aplicativo Timemark ou 
outro aplicativo/sistema equivalente, desde que possua 
funcionalidades suficientes para comprovar a data, o horário e a 
localização geográfica do registro. 

1.14.4. A CREDENCIADA, ora,  CONTRATADA deverá apresentar, para cada 
período de medição, no mínimo 03 (três) registros fotográficos por 
semana, realizados em dias distintos, relativos aos equipamentos e 
serviços objeto da contratação. 

1.14.5. Os registros deverão demonstrar o equipamento em atividade ou 
devidamente disponibilizado no local indicado pela Administração para 
execução dos serviços, permitindo a identificação do equipamento e sua 
vinculação ao Município e ao período de prestação. 

1.14.6. Para períodos de medição de aproximadamente 30 (trinta) dias, deverá 
ser apresentada, como referência, a média de 12 (doze) registros 
fotográficos, correspondentes a 03 (três) registros por semana. 

1.14.7. Os registros deverão ser apresentados juntamente com a documentação 
de medição, preferencialmente em formato digital que preserve as 
informações originais de data, horário e localização, vedada a utilização 
de imagens que não permitam a verificação da autenticidade ou dos 
elementos necessários à fiscalização. 

1.15. DO ATESTO E DO PAGAMENTO 



  
 
  

 

1.15.1. A documentação prevista nesta cláusula será submetida à análise do 
fiscal do contrato, que verificará a compatibilidade entre os serviços 
medidos, os equipamentos efetivamente disponibilizados, os registros de 
horímetro, os registros fotográficos e as demais informações constantes 
da documentação apresentada. 

1.15.2. O atesto da medição ficará condicionado à apresentação da 
documentação necessária à comprovação da execução contratual, 
incluindo os registros fotográficos previstos nesta cláusula. 

1.15.3. Na hipótese de ausência, insuficiência, inconsistência ou impossibilidade 
de verificação dos registros apresentados, a fiscalização poderá solicitar 
sua complementação ou esclarecimento, ficando o atesto da parcela 
correspondente condicionado ao saneamento da pendência. 

1.15.4. A não apresentação injustificada dos registros ou a constatação de 
divergências entre os registros apresentados e a execução efetivamente 
verificada poderá ensejar a glosa dos quantitativos não comprovados, 
sem prejuízo da aplicação das medidas e sanções previstas no Edital, no 
contrato e na legislação aplicável. 

1.15.5. A apresentação dos registros fotográficos constitui mecanismo de 
fiscalização e comprovação da execução, não afastando a 
possibilidade de realização de vistorias, diligências, conferência 
documental ou qualquer outro meio de fiscalização que a Administração 
considere necessário para verificar a adequada execução contratual. 

2.  DA FISCALIZAÇÃO 

 

2.1. A fiscalização será realizada, sem prejuízo daquela exercida pelos 

Secretários Municipais dos entes consorciados, por servidor indicado pelo 

município consorciado no Contrato de Programa.  

2.2. O CIMINAS, exercerá a fiscalização suplementar cabendo ao(s)respectivo(s) 

Órgão(s)contratante, exercer a fiscalização dos serviços e registrar todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à CREDENCIADA e ao Consórcio, objetivando a imediata 

correção das irregularidades apontadas. 

2.3. A fiscalização do objeto deste Credenciamento ficará a cargo da Secretaria 

de responsável pela pasta do município contratante, juntamente com o 



  
 
  

 

técnico responsável que será designado para tal finalidade, observados os 

artigos da lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

2.4. Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, a CREDENCIANTE 

poderá aplicar as penalidades previstas neste instrumento convocatório. 

2.5. As exigências e a atuação da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CREDENCIADA, no que 

concerne à prestação dos serviços. 

2.6. Será competente para acompanhar, fiscalizar, conferir e autorizar o objeto 

deste credenciamento os fiscais designados Contrato de programa dos 

respectivos municípios participantes observado o disposto na lei 14.133/2021. 

2.7. A contratação decorrente deste credenciamento será formalizada mediante 

assinatura do Contrato de Programa com o município consórcio solicitante. 

2.8. A CREDENCIADA ao ser convocada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

para celebrar a referida assinatura do Termo de credenciamento, da qual 

farão parte o Edital, incluídos os seus anexos. 

2.9. Se a CREDENCIADA não comparecer à convocação no prazo estabelecido, 

é facultado à CREDENCIANTE convocar as empresas remanescentes, 

seguindo a ordem do rodízio para o objeto deste credenciamento, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas as empresas silentes.  

2.10. O CIMINAS reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto 

implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto na lei 

14.133/2021. 

 

3. DO PAGAMENTO 

3.1. O faturamento deverá ser feito tendo como base o mês fechado, ou seja, do 

dia 1 a 30 de cada mês, cujo relatório deverá acompanhar o cronograma físico 

financeiro e documento fiscal. 

3.2. Junto ao faturamento, deverão ser anexadas certidões vigentes de FGTS, 

fazendas federal, estadual e municipal e ainda a certidão negativa de débitos 

trabalhistas, sob pena de não ser o pagamento efetuado até que sejam 

regularizados débitos que porventura possam existir. 

3.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais ou ainda na 

falta da comprovação de adimplência junto aos órgãos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 

devidamente regularizados. 



  
 
  

 

3.4. Após a apresentação da Nota Fiscal ou equivalente e demais obrigações, o 

CIMINAS efetuará o pagamento à empresa credenciada em até 10 (dez) dias. 

3.5. Havendo erro na Fatura, Nota Fiscal, Recibo ou outra circunstância que 

desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que a contratada 

tome as medidas saneadoras necessárias. 

3.6. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, qualquer pendência ou 

irregularidade quanto aos serviços prestados, não será iniciada a contagem 

de prazo para pagamento. Os valores a serem pagos às empresas 

CREDENCIADAS serão efetuados mediante depósito direto em conta 

corrente/transferência bancária on-line ou através de cheque nominal, de 

acordo com cada fonte de recursos. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

4.1. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham 

a ser solicitados pelos empregados da CREDENCIADA. 

4.2. Aprovar, anteriormente à execução dos serviços, o orçamento repassado pela 

CREDENCIADA. 

4.3. Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta 

contratação, a fim de que os serviços sejam realizados com eficiência. 

4.4. Dar ciência à CREDENCIADA imediatamente sobre qualquer anormalidade 

que verificar na execução do serviço e indicar os procedimentos necessários 

ao seu correto cumprimento. 

4.5. Verificar, ao receber a Nota Fiscal eletrônica, se os valores cobrados pela 

CREDENCIADA estão de acordo com o preço fixado pelo CIMINAS, e se os 

descontos efetuados são aqueles previstos em contrato. 

4.6. Efetuar pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço 

e prazo estabelecidas no edital e seus anexos. 

4.7. Notificar a CREDENCIADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 

observadas na execução do objeto. 

4.8. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por meio do fiscal designado. 

4.9. Realizar o pagamento devido à credenciada, nas condições estabelecidas no 

termo de referência e/ou projeto básico, devendo garantir a disponibilidade 

orçamentária de recursos, para cumprimento das obrigações pactuadas, 

ainda que vinculado às parcelas do Fundo de Participação dos municípios, 

ou, ainda, de outras transferências Constitucionais. 



  
 
  

 

4.10. Notificar o CIMINAS, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades ocorridas na prestação do(s) serviços e/ou itens, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas em contrato. 

4.11. Fornecer as informações e documentos, legais e reguladores exigidos, para 

que a CREDENCIADA obtenha e mantenha válidas e vigentes as licenças 

aplicáveis. 

4.12. Comunicar à CREDENCIADA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 

contados do respectivo recebimento, sobre qualquer correspondência, 

intimação, notificação, citação ou qualquer outra solicitação de 

responsabilidade da CONTRATADA, para que esta possa tomar as medidas 

administrativas e/ou judiciais cabíveis, salvo se de outra forma previsto nos 

instrumentos editalícios. 

4.13. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas 

as irregularidades e/ou problemas no desenvolvimento dos serviços. 

4.14. Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas sobre os 

serviços executados. 

4.15. Emitir Nota de Empenho/Ordem de Serviço. 

4.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, atestar as Notas Fiscais e 

efetuar o pagamento.  

4.17. Efetuar o pagamento conforme na forma e prazo previsto neste Termo de 

Referência. 

4.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

Além das obrigações previstas no Termo de Referência (Anexo I) e legislação 

aplicável, a CREDENCIADA deverá: 

 

5.1.1. É dever empresa CREDENCIADA manter durante o período de vigência 

do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o CREDENCIANTE, 

para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e 

todos demais atos administrativos. 

 



  
 
  

 

5.1.2. Assinar toda documentação necessária no prazo estabelecido neste 

edital. 

 

5.1.3. Fornecer com pontualidade os serviços solicitados conforme 

solicitação/requisição emitida pela Secretaria/Órgão credenciante 

devidamente assinada por servidor competente para tal.  

 

5.1.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessárias. 

5.1.5. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos 

serviços, objeto do presente Credenciamento.  

 

5.1.6. Manter todas as condições de habilitação exigidas no presente 

Credenciamento. 

 

5.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a 

que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou no termo de credenciamento; 

 

5.1.8. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus 

empregados, representantes ou prepostos aos bens do Município ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 

acompanhamento pelo Contratante. 

 

5.1.9. Executar o objeto contratado somente com prévia autorização do 

Contratante. 

 

5.1.10. Comunicar ao Município Contratante, a ocorrência de qualquer 

irregularidade ou anormalidade observada no local da prestação dos 

serviços;  

 



  
 
  

 

5.1.11. Submeter-se à fiscalização permanente dos executores do serviço, 

designados pelo Contratante.  

 

5.1.12. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total 

ou em parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da sua execução. 

 

5.1.13. Manter durante a execução do serviço, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Credenciamento.  

5.1.14. Por descumprimento total ou parcial das obrigações contratadas e 

assumidas serão aplicadas à Contratada, as penalidades previstas no ato 

convocatório e na legislação pertinente.  

 

5.1.15. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das 

partes, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que 

dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie.  

 

5.1.16. Resguardar o CIMINAS e os Municípios Contratantes contra perdas, 

danos, prejuízos ou responsabilidades de qualquer natureza decorrentes 

da execução dos serviços contratados, respondendo a Credenciada 

integralmente pelos atos praticados por seus empregados, prepostos, 

subcontratados ou terceiros a seu serviço.  

 

5.1.17. Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados. 

 

5.1.18. Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer 

irregularidades que venham a ocorrer na prestação dos serviços; 

 

5.1.19. Assegurar o cumprimento de garantias quanto à qualidade, durabilidade e 

funcionalidade dos serviços. 

 

5.1.20. Manter durante toda a execução do serviço as condições de garantia 

prestadas no ato da assinatura deste termo. 

 



  
 
  

 

5.1.21. Assumir os riscos inerentes às atividades pertinentes ao objeto que sejam 

de sua responsabilidade. 

 

5.1.22. Apresentar durante a execução, caso seja solicitado, documentos que 

comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor, com relação às 

obrigações assumidas, em especial, com encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

 

5.1.23. Paralisar, por determinação do Município, qualquer trabalho que não 

esteja sendo desenvolvido de acordo com a boa técnica. 

5.1.24. Comunicar ao Credenciante, com antecedência de 24 (vinte e quatro) 

horas, os motivos que impossibilitem o cumprimento do objeto no prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

 

5.1.25. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como salários, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes e outras que 

porventura venham a ser reguladas em acordo coletivo. 

 

5.1.26. Empregar mão de obra habilitada e com conhecimentos básicos do objeto 

fornecido, em conformidade com as exigências técnicas exigidas neste 

processo. 

 

5.1.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

 

5.1.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.1.29. Designar formalmente um preposto para representá-la 

administrativamente junto ao credenciante e durante o período de 

execução dos serviços, para exercer a supervisão e controle quanto ao 

cumprimento das obrigações principais e deveres contratuais laterais e à 



  
 
  

 

qualidade técnica dos serviços. 

 

5.1.30. Disponibilizar, para o Município beneficiário, os contatos telefônicos dos 

responsáveis pelos serviços, bem como o do responsável legal da 

empresa, para os casos de emergência. 

 

5.1.31. Arcar com todos os encargos e tributos que direta ou indiretamente 

incidam sobre a execução do serviço a ser celebrado, de acordo com a lei 

14.133/2021. 

 

5.1.32. Informar para a Tesouraria os dados bancários para futuros pagamentos. 

 

5.1.33. Apresentar relatório mensal dos serviços executados, ou quaisquer outros 

meios legalmente permitidos contemplando a prova da execução 

contratual. 

 

5.1.34. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto contratado, nem 

subcontratar para a execução do objeto a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito do Contratante. 

 

5.1.35. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, refazendo aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício, irregularidades ou imperfeição, ou 

não se adequarem às especificações constantes nos documentos 

integrantes do Credenciamento, em até 48 (quarenta e oito) horas e às 

suas expensas, prorrogável por mais 48 (quarenta e oito) horas a critério 

do contratante, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive 

rescisão contratual. 

 

5.1.36. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

 

5.1.37. Sem ônus ao CREDENCIANTE, a CREDENCIADA deverá reparar, 

corrigir, remover ou substituir, em prazo estipulado pela Fiscalização, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes do serviço ou materiais empregados; 

 



  
 
  

 

5.1.38. Responder financeiramente pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto.  

 

5.1.39. Responder como empregador, da parte dos empregados em serviço, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência é falta de 

responsabilidade intransferível; 

 

5.1.40. Manter ao longo de todo o período de execução dos serviços as condições 

gerais e específicas de habilitação e qualificação requeridas no 

Credenciamento 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

6.1. O CIMINAS reserva para si o direito de não aceitar qualquer execução dos 

serviços em desacordo com o previsto neste Termo de Referência ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu 

objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto no ART’s.137 

a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. Qualquer tolerância por parte do CIMINAS, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela credenciante, não importará, em hipótese 

alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o 

CIMINAS exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

6.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou 

de responsabilidade entre o CIMINAS e os agentes, prepostos, empregados 

ou demais pessoas da credenciante contratada designadas para a execução 

do objeto contratado, sendo a contratada a única responsável por todas as 

obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus 

profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

6.4. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste projeto, nem 

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito da CREDENCIADA. 

6.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a 

causar à CREDENCIANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 



  
 
  

 

6.6. Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vales-refeições, vales transportes e outras que porventura 

venham a ser reguladas em acordo coletivo. 

 

7.  DAS PENALIDADES 

7.1. Aplicam-se às infrações administrativas e sanções as disposições constantes 

do item 14 do Edital, observando-se os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

 

8. Prazo: 12 (doze) meses. 

 

 

 

 

                                                Araxá,  08 de agosto de 2026 

 

                                                    Vanessa Rabelo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 



  
 
  

 

 
TERMO CREDENCIAMENTO CELEBRADO 
ENTRE O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
DE MINAS GERAIS - CIMINAS E A EMPRESA 
.......................................... NOS TERMOS DO 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº XX/XXXX. 
 
 

 

Pelo presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, de um lado o CONSÓRCIO 

INTERFEDERATIVO DE MINAS GERAIS - CIMINAS, inscrito no CNPJ sob o nº 

19.493.732/0001-99, com sede na Praça Antônio Alves da Costa, 300 – Vila São Pedro, 

neste ato representado pelo Senhor Presidente Frederico Ozanan Rangel, brasileiro, 

Prefeito de Santa Rosa da Serra/MG, doravante denominado CIMINAS/CREDENCIANTE, 

e de outro lado a empresa ............., situada na Rua ......................., no município de 

......................., inscrita no CNPJ/MF sob nº ..............., neste ato representada pelo seu 

representante legal, Senhor ....................., doravante denominada 

CONTRATADA/CREDENCIADA, tem entre si justo e contratado o fornecimento, objeto da 

cláusula primeira deste termo de credenciamento, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – ESCOPO DO FORNECIMENTO 

 

A credenciada compromete-se a prestar os serviços de CREDENCIAMENTO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E CAMINHÕES, PARA ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DOS ENTES CONSORCIADOS, conforme tabela orçamentária, presente no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR   

Pela prestação do serviço, objeto do presente credenciamento, o CIMINAS pagará à 

CONTRATADA/CREDENCIADA, o valor correspondente aos serviços prestados durante o 

mês no valor correspondente aos serviços constantes da Cláusula Primeira do presente 

termo de credenciamento.  

 

§ 2º - Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, 

securitários e demais despesas diretas ou indiretas necessárias à execução do objeto 



  
 
  

 

contratado correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, sem qualquer ônus 

adicional para o CIMINAS ou para os Municípios Contratantes.  

§ 3º - A Contratada deverá comprovar mensalmente, quitação das Obrigações Trabalhistas 

e da Previdência Social.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

Os preços serão fixados no Edital e permanecerão vigentes durante o período nele 

estabelecido, podendo ser atualizados pela Administração nas hipóteses e condições 

expressamente previstas no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável, 

mediante procedimento formal e publicidade aos credenciados.  

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  

O prazo de vigência do presente Termo de Credenciamento observará o prazo de vigência 

estabelecido no respectivo Edital de Credenciamento, permanecendo vigente enquanto 

perdurar a validade do instrumento convocatório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações.  

CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização dos serviços prestados será de competência e responsabilidade do ( nome), 

servidor do CIMINAS, sem prejuízo da fiscalização por meio dos prepostos (Sec. Municipal 

de_______, a quem caberá o presente termo, bem como liberar os pagamentos de faturas 

e praticar todos os atos que se fizerem necessários para o fiel cumprimento dos serviços. 

 

§1º - Será nomeado um preposto para proceder a fiscalização atentando-se às exigências 

necessárias para execução dos trabalhos.  

§2º - As exigências e a atuação da fiscalização pelo CIMINAS em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne a 

execução do objeto deste termo de credenciamento.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES  

6.1.1. Sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades previstas neste Edital de 

Credenciamento, no Termo de Referência – TR, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, nos 

instrumentos de contratação dele decorrentes e na legislação aplicável, a CREDENCIADA 

deverá executar o objeto em estrita observância às condições, especificações 

técnicas, requisitos, procedimentos, critérios de execução, padrões de qualidade, 

prazos e demais normas e determinações estabelecidos pela Administração, 



  
 
  

 

especialmente aqueles fixados no Edital, seus anexos, ETP, Termo de Referência e 

respectivos instrumentos de contratação, bem como às ordens, solicitações e 

orientações formalmente emitidas pelos agentes competentes. 

6.1.2. A CREDENCIADA será integralmente responsável pela adequada, regular e eficiente 

execução dos serviços, devendo disponibilizar máquinas, equipamentos e caminhões em 

perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, observadas todas as 

especificações técnicas estabelecidas para o respectivo item e as condições determinadas 

pela Administração para cada demanda. 

6.1.3. A execução dos serviços deverá observar, ainda, as normas técnicas, de segurança, 

ambientais, de trânsito, trabalhistas, previdenciárias e demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis à natureza do objeto, sem prejuízo das exigências específicas 

estabelecidas nos documentos da contratação. 

6.1.4. A CREDENCIADA deverá cumprir integralmente as determinações constantes das 

Ordens de Serviço, solicitações ou documentos equivalentes emitidos pelo Município 

Contratante ou pelo órgão competente, desde que compatíveis com o objeto, com o Edital, 

o Termo de Referência, o ETP e demais documentos que integram a contratação. 

6.1.5. O cumprimento das determinações e especificações estabelecidas pela 

Administração não afasta nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA pela 

qualidade, segurança, regularidade e adequação dos serviços executados, inclusive pelos 

atos praticados por seus empregados, operadores, motoristas, prepostos ou terceiros sob 

sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO  

 

7.1. A CREDENCIADA poderá solicitar seu descredenciamento mediante requerimento 

dirigido ao CREDENCIANTE, observadas as condições e o prazo estabelecidos no Edital. 

 

7.2. O CREDENCIANTE poderá promover o descredenciamento quando constatado: 

 

I – descumprimento das condições do credenciamento; 

 

II – perda das condições de habilitação; 

 



  
 
  

 

III – prestação inadequada dos serviços; 

 

IV – recusa injustificada em atender demanda regularmente encaminhada; 

 

V – apresentação de documentação falsa; 

 

VI – prática de atos que comprometam a execução; 

 

VII – demais hipóteses previstas na legislação e no Edital. 

 

8.3.  O descredenciamento decorrente de infração deverá observar o devido processo 

administrativo. 

 

8.4. CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO/EXTINÇÃO 

 

8.4.1.  O presente Termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Edital de Credenciamento. 

 

8.4.2. Constituem motivos para extinção, entre outros: 

 

I – descumprimento total ou parcial das obrigações; 

 

II – paralisação injustificada dos serviços; 

 

III – recusa injustificada e reiterada no atendimento das demandas; 

 

IV – perda das condições de habilitação; 

 

V – prática de irregularidade grave; 

 

VI – falência, dissolução ou extinção da empresa, observada a legislação aplicável; 

 

VII – demais hipóteses legais. 

 

8.4.3. A extinção não prejudicará a aplicação das penalidades eventualmente cabíveis. 

 



  
 
  

 

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

Aplica-se ao presente termo de credenciamento as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021 de 01 de abril de 2021, bem como as disposições complementares vigentes.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Constituirá parte integrante do presente contrato; guardadas as 

necessárias conformidades, independente de transcrição ou referência todos os 

documentos constantes do processo de Credenciamento nº 035/2026, oriundo do Processo 

Administrativo Nº 089/2026.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO  

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste TERMO DE CREDENCIAMENTO, é 

competente o Foro da Comarca de Araxá/MG. E, para firmeza do ajustado e contratado é 

lavrado o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes contratantes. 

Araxá/MG, [DIA] de [MÊS] de [ANO]. 

Frederico Ozanan Rangel 
Presidente CIMINAS 

(CONTRATANTE) 
 
 
 

Assinatura do Responsável 
Carimbo da empresa 

(CONTRATADA) 
  
TESTEMUNHAS: 

  

1º ------------------------------------------------ 

2º ------------------------------------------------



  
 
  

 

 

ANEXO III 

 
PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 
 

CREDENCIAMENTO 
 

Fl. 01/01 

 
RAZÃO 
SOCIAL: 

 
INSC. 
MUN: 

 

CNPJ/MF: 00.000.000/0000-00 
INSC. 

ESTADUAL: 
 

ENDEREÇ
O: 

 

CIDADE:  UF: MINAS GERAIS 

E-MAIL:  FONE: (00)-0000-0000 

SÓCIO 
ADMINIST.: 

 CPF: 000.000.000-00 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 
QUANTIDAD

E 
VL 

UNITÁRIO 
     
     

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.  
 
DATA:  
 

 
 

 
 

CARIMBO DO CNPJ: ASSINATURA:



  
 
  

 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  
CREDENCIAMENTO Nº 

 
A empresa__________________________________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________________________, com 
sede na _______________________, nº ___________________, Bairro 
________________________, Município de ______________, Estado 
___________, CEP ________________________, neste ato representada pelo seu 
representante legal o Senhor __________________________, RG 
_______________________ e CPF/MF nº ________________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei e para fins de participação no Credenciamento 
____/2026 acima que nossa empresa até a presente data:  
1– Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;  
2– Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  
3– Não existe fato impeditivo à nossa habilitação e contratação com a Administração 
Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4– Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  
5– Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle de 
estabelecimento participante deste credenciamento, com qualquer vínculo direto ou 
indireto com o CIMINAS, nos termos da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, sob 
pena de exclusão do credenciamento;  
6– Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho 
noturno, perigosos ou insalubres e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  
7– Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações 
necessárias para participar do presente credenciamento e das condições para o 
fornecimento dos serviços;  
8– Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital das especificações 
que fazem parte integrante do mesmo e farão parte do contrato, ressalvado o direito 
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias 
para o cumprimento integral das obrigações desde credenciamento. 
 

____________, de ___________ de 2026. 
 

__________________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ 

 

 

 

 



  
 
  

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS, VEÍCULOS E 

PROFISSIONAIS 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________, por 

intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins de participação no 

Credenciamento nº ___/2026, que possui ou possui condições de disponibilizar, quando 

convocada, máquinas, caminhões, equipamentos, motoristas, operadores e demais 

recursos necessários à execução dos serviços correspondentes aos itens para os quais 

pretende se credenciar, em quantidade suficiente e com características técnicas iguais ou 

superiores às especificadas no Termo de Referência. 

Declara, ainda, que, quando convocada para atendimento de determinada demanda, 

apresentará previamente ao CIMINAS a documentação comprobatória da efetiva 

disponibilidade dos equipamentos e veículos, mediante CRLV, nota fiscal, contrato de 

locação, contrato de arrendamento ou outro documento juridicamente válido, conforme a 

natureza do bem. 

Declara, por fim, que os motoristas e operadores disponibilizados serão devidamente 

habilitados e/ou capacitados para o exercício das respectivas atividades, responsabilizando-

se integralmente pela veracidade das informações prestadas e pela efetiva disponibilização 

dos recursos necessários à execução. 

Local e data. 

 

Representante legal da empresa 

 CPF: 

 Cargo: 

 

 

 

 


